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í. Parte: PREÂMBULO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE sito na Praça Dirceu Figueiredo, s/no - Centro - CEP:
63.010-147, Juazeiro do Norte - Ceará, por intermédio da Pregoeiro e lr/embros da equipe de apoio designados
pela Portaria n0 0369/2023, de 23 de Março de 2023, toma público, para conhecimento dos interessados, que no
dia e hora abaixo indicados será realizada licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNrcO (SISTEMA DE
REGISTRO DE PRECOS - SRP). do tipo ITENOR PREÇO íPOR LOTH que será regido pelo Decreto Federal no

7.89212013, alterado pelo Decreto no 9.488/2018 e Decreto Federal no 10.02412019, subsidiaíamente pela Lei
Federal n0 8.666/93, Lei Federal no 10.520/02, ao que determina a Lei Complementar n'123/2006 e Lei

Complementar no 14712014 e suas alterações e demais exigências deste Edital. A presente licitação oconerá
através da plataforma elelrônica constante no srte: bllcompras.com.

2. Parte: DAs cúuSULAS EDITALICNS

í. DO ETO
'1.1 A presente licitaçáo tem por objeto o regisho de preços para fuluras e eventuais aquisições de
medicamentos pós-operatórios do Bem-Estar animal para suprir as necessidades da Secretaria de Municipal
de Meio Ambiente e Serviços Públicos de Juazeiro do Norte/CE, conforme anexos, partes integrantes deste
edital,

2, DO AEE§SO AO EDITAL E DO LOCAL DE REALIZACÃo.
2.1. O edital está disponível gratuilamente nos sítios:
www.tce.ce.oov. br/licitacoes wu [juazeirodonorte.ce.qov.br e bllcompras,com

x

2.2, 0 cerlame será realizado no endereço eletrônico:
bllcompras,com.

LDA§ DATAS E HORARIOS DO CERTAME

3.1 . lNÍClo DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 19/í0/2023 as 09:00 horas.
3.2. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 01/11/2023, às 09:00 horas.
3.3 INÍC|o DA SESSÃo DE DTSPUTA DE PREÇOS: 01t1112023,às 09:30 horas.
3,4. REFERÊNCA DE TEMPO: Para todas as reÍerências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o
horário de Brasllia/DF.

3,5. Na hipótese de não haver expediente ou oconendo qualquer Íato superveniente que impeça a realização do

certame na data prevista, a sessâo será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da

respectiva data.

4. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
+.r. óncao oenencAoÓ*
4,1.1 - 0 l/unicipio de Juazeiro do Norte/CE, através da Secretaria de Municipal de Meio Ambiente e Serviços
Públicos será o órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços de que trata este Edital.

4.2. ÓRGÃ0(S) PARTTCTPANTE(S)

4.2.'l - Secretaria de Municipal de Meio Ambiente e Serviços Públicos de Juazeiro do Noíe/CE.

5. DO(S) ÓRGÃO(S} NÁO PARTICIPANTE(S}
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5.'1. Desde que devidamente justiÍicada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser

utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administraçào Pública Municipal que nâo tenha participado do certame

licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.

5.2, 0s órgãos e entidades que não participaram do regisko de preços, quando desejarem Íazer uso da ata de

registro de preços, deverâo consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de

adesã0,

5.3, Caberá ao fomecedor beneÍiciário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas,

optar pêla aceitação ou nâo do fornecimento decorrenle de adesã0, desde que não prejudique as obrigações
presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

5,4. As aquisições ou contrataçôes adicionais a que se refere este subitem não poderão exceder, por órgão ou

entidade, a 500/o (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumenlo convocatório e registrados

na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

5.5. O quantitativo decorrente das adesôes à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao

dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgáos
participantês, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.

5.6. Após a autorização do órgão gerenciador e concordância do fornecedor, o órgão não participante deverá

efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata.

5,7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das

obrigaçÕes conkatualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla deÍesa e o contraditório, de eventuais
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações,

informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

5.8, 0 quantitativo reservado para aquisição pelo órgão gerenciador, órgãos participantes e pelos órgãos não
participantes constam da ata de regisko de preços anexa a este Edital.

5.9. 0 órgão não participante deverá receber autorização para adesão, quando não houver prejuízo ao
fornecimento do objeto ao óÍgão participante.

6. DOS RECURSOS ORCAMENTÁRIOS
6,1, A despesa deconente desta licitação para o exercício vigente conerá à conta da dotação orçamentáÍia

constante no quadro abaixo:

ôrEão Unid. Orc. PÍoleto/Aüvldade
01 1 8.542.0049.1.01 7.0000 3. 3.90. 30.00

Elemento dq Des

6.2. As despesas do exercício subsequente conerão à conta da dotação orçamentária consignada para esta
atividade, Íicando adstritas ao respectivo crédito orçamentário.

7. DA PARTICIPACÃo, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARACÂO
7.1. 0s interessados em participar deste ceíame deverão estar credenciados junto ao sistema BLL (Bolsa de
LicitaçÕes e Leiloes do Brasil) no srÍe bllcompras.com.
7,'1.1. As regras para credenciamento estarão disponÍveis no sitio eletrônico constante no subitem 2.2, deste

edital.
7.1.2. Qualquer dúvida em relaçâo ao acesso no sistema operacional bllcom ras.com poderá ser esclarecida

akavés de uma empresa associada ou pelo telefone (41) 3097-4600, ou ainda através da Bolsa de Licitações do

Brasil, pelo e-marí: contato(ôbll.oro.br.
7 .2. Poderáo participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades em
nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônima e limitada) e de sociedades simples,

associações, fundações e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste Pais, cadastrados ou não no

Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, e que satisfaçam a todas as condições

da legislação em vigor e deste edital
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CertiÍicado de Registro Cadastral, obriga-se, após a emissão do CRC, a declarar sob as penalidades da lei, a
superveniência de fato impeditivo de sua habilitaçã0.
7 .4. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa física e jurídica idônea cuja natureza seja compatível
com o objeto licitado.
7.5, Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as
cooperativas, que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal no 11.48812007, como critêrio de
desempate, preferência de contrataçáo, o previsto na Lei Complementar n" 12312006, em seu Capítulo V - D0
ACESS0 AOS I\íERCAD0S / DAS AOUISIÇ0ES PUBLICAS.
7,6, Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Sistema BLL (Bolsa de
LicitaçÕes e Leilões do Brasil) no sÍÍe: bllcompras.com. o exercício da preferência prevista na Lei Complementar
n" 12312006.

7.7. A participação implica a aceitaçáo integraldos termos deste edital.
7 .7 .1. É. vedada a participação de pessoa flÀica e jurídica nos seguintes casos:
7.7.2. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procuração;

7.7.3. Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de Íalência, concordata, recuperação judicial ou
eírajudicial, dissoluçã0, fusã0, cisã0, incorporação e liquidação;
7,7,4. lmpedidas de licitar e conhatar com a Administração;
7.7.5. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a Administração;
7.7.6. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes desta

condição;
7.7.7, Servidor público ou empresas cujos dirigentes, geÍentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico

sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública Municipal Direta ou lndireta;

7,7.8. Eshangeiras não autorizadas a comercializar no país;

7.7.9. Empresas cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto desta licitação.

8, DA FORMA DE APRESENTACÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITACÃO
8.1, Os licitantes deverão encaminh arlanexar, exclusivamente por meio do Sistema da Bolsa de Licitações do

Brasil, no sitio eletrônico, bllcompras.com. os documentos de habilihção exigidos neste Edital. Com relação
à prooosta inicial, basta que a mesma seja cadastrada (preenchidal na olataforma, com a descrição do objeto

oÍertado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, não
sendo necessário o envio da proposta inicial como arquivo diqitalizado em anexo.
8.1.1, Ao inserir a proposta no sistema, o licitante deverá preencher a "Descdção Detalhada do Objeto
Ofertado', devendo constar os dados necessários ao exame de adequabilidade da proposta com o objeto licitado.

8.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, oconerá por meio

de chave de acesso e senha, obtidas junto à Bolsa de Licitaçóes do Brasil (bllcomoras.com).
8.3. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitaçã0, ainda que

haja alguma reshição de regularidade fiscal ou trabalhista, nos termos do Art. 43, § 10, da Lei Complementar n0

12312006,

8.4, No campo "lnformações adicionais", deverá constar necessariamente o seguinte:

a) lndicação do lote e especificação do objeto licitado com todos seus itens, de acordo com o disposto no ANEXO I

- TERi/0 DE REFERÊNCIA deste Edltal, devendo ser indicada a marca e/ou fabricante do(s) produto(s);
b) Preço global do lote cotado em algarismos;

c) Prazo de validade da proposta, que nâo poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias;
d) Caso o licitante seia o próprio Íabricante do(s) produto(s)/bem(ns), o mesmo deverá indicar a marca de modo a

não ser identificado, neste caso, deverá incluir o TeÍmo "MARCA PRÓPRh".
8.5. 0 licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que faz jus

ao tratamento diferenciado da Lei Complemenlar n" 123, de 2006, ou cooperativa de que lrata o artigo 34 da Lei
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n0 11.488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta e da documentação de habilitaçã0, por intermédio de

funcionalidade disponivel no sistema eletrônico no siÍe bllcompras.com
8.6. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,

ficando responsável pelo ônus deconente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens

emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.

8.7. 0s licitantes poderão retirar ou substituir as propostas e os documentos de habilitaçã0, por eles apresentados,

até a abertura da sessão pública.

8.8, Não será estabelecida nessa etapa do certame, ordem de classificação enke as propostas apresenladas, o
que somente ocorÍerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento das propostas.

8.9. Será vedada a identiÍicação do licitante.

8.Í0, Os documentos que compÕem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão

disponibilizados para avaliaçâo do Pregoeiro e para acesso público após o encenamento do envio de lances.

8.11. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fomecimento dos bens/prestação
de serviços.

8,12. 0s preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.

8.'13. A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio do
Sistema BLL (Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil), no sítio eletrônico, bllcomoras.com, até a data e horário
estabelecidos para abertura da sessão pública, acarretará na inabilitacão/desclassificação do proponente,

sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classiÍicação

9. DA ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

9.í. Abertas as propostas, o Pregoeiro fará as devidas veriÍicaÇoes, avaliando a aceitabilidade das mesmas. Caso
ocona alguma desclassiÍicaçã0, deverá ser Íundamenlada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo rêal por todos os participantes.

9.2. 0s preços deveráo ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores globais e
unitários, inclusive em propostas de adequação, quando for o caso.
9.3. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classiÍicadas pelo Pregoeiro e somente estas participarão

da etapa de lances.
9.4. Na elaboração da proposta, o preço cotado poderá ulkapassar o limite máximo discriminado Anexo I - TERMO
DE REFERÊNCh presente nos autos do processo em epígrafe; entretanto, na Íase de lances, o lance Íinal deverá
atingir preço igual ou inferior ao limite máximo constante no Termo de ReÍerência, caso o lote cotado seja
composto de itens, o preço unitário do item deverá ser igual ou infeíor àquele limite. Caso não seja realizada a
fase de lances, o licitante que cotou na proposta escdta o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inÍerior
ao mite máximo do referido no Termo de Referência,
9.5. Serão desclassificadas as propostas que:

9.5,'l - Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos; que forem omissas, vagas
ou que apresentarem irregularidades insanáveis ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; que se oponham a
qualquer dispositivo legal vigente, moÍmente no que tange aos aspectos tributários; ou que contenha preços

excessivos ou manifestamente inexequíveis, preços unitários simbólicos, preços irÍisórios ou com valor zero e
ainda, preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais licitantes; ou que contenha identiÍcação do licitante.
9,5,2 - Que após a fase de lances ou negociação, quando houver, permanecerem com seus preços unitários e
total dos itens superiores aos preços no Anexo I (TERMo 0E REFERÊNCIA),
9.6. 0 sistema disponibilizará campo próprio para koca de mensagens enlre o Pregoeiro e os licitantes.

10. DA ETAP DE LANCES
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10.1. 0 Pregoeiro dará início à etapa competitiva no horário pÍevisto no subitem 3.3, quando, entâo, os licitantes

poderão encaminhar lances que deverâo ser apresentados exclusivamente por meio do sistema elekônico.
10,2. Para eÍeito de lances, será considerado o valor global do lotê.
10,2.1, Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo constante no Termo

de Referência; e, caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário do item deverá ser inferior àquele

limite. Caso não seja realizada a fase de lances, o licitante que cotou na proposta o menor preço deverá reduzi-lo

a um valor igual ou inferior ao limite máximo do referido Termo de Referência.

10.2.2. 0s licitantes poderão ofertar lances sucessivos, desde que inferiores ao seu último lance registrado no

sistema, ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro Iicitante.

10.2.3. Em caso de dois ou mais lances de igual valor, o sistema da bllcompras.com fará sorteio.

10.3. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance

registrado. 0 sistema não identiÍicará o autor dos lances ao Pregoeiro nem aos demais participantes.

10.4. No caso de desconexão entre o Pregoeiro e o sistema no deconer da etapa competitiva, o sistema poderá

permanecer acessível à recepção dos lances, retomando o Pregoeiro, quando possivel, sem prejuizos dos atos

realizados.

10.4.1, Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por um tempo superior a 10 (dez)

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a
comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para a divulgaçã0.

10.4.2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negócio diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexâo da parte do próprio licitante.

10,5. 0 modo de disputa adotado para este certame será o "Aberto e Fechado", nos termos do Art. 31, inciso ll
c/c Art. 33, do Decreto Federal no 10.02412019, observado os seguintes termos:
10.5.1. A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de í5 (quinze) minutos,
10.5,2. Encenado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos
lances e, transconido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será

aulomaticamente encenada.
10.5.3. Encenado o prazo aleatoriamente determinado, conÍorme item acima (até í0 minutos), o sistema abrirá a

oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os aulores das oÍertas com valores até 1070 (dez
por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e Íechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso

até o enceÍramento deste prazo.

í0.5.4. Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições de que trata o item 10.5.3, os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classiÍicação, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um lance
Íinal e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

10.5.5. Encenados os prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances em ordem
crescente de vantajosidade.
10.5.6. Na ausência de lance Íinal e fechado classiÍicado nos termos dos itens 10.5.3 e 10.5.4, haverá o reinício
da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de 3 (três), na ordem de classificaçã0, possam

ofertar um lance Íinal e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encenamento deste prazo,

observado, após esta etapa, o disposto no item editalicio í0.5.5.
10.5,7. Na hipótese de não haver licitante classiÍicado na etapa de lance fechado que atenda às exigências para

habilitaçã0, o Pregoeiro poderá, auxiliado pela Equipe de Apoio, mediante justificativa, admitir o reinicio da etapa
Íechada, nos termos estipulados no item '10.5.6.

10.6. Após a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna propria, as microempresas e empresas

de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classiÍicadas, para o Íim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e
45, da Lei Complementar no 12312006.
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10.7. Nessas condiçóes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem com
preço de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com

a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP.
10.8. A melhor classiÍicada nos temos do item anteíor terá o direito de encaminhar uma última oÍerta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
10.9. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhoÍ classificada desista ou não se manifeste no

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo de

570 (cinco por cento), na ordem de classificaçâo, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no item

anterior.
'10.'10. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno porte

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
10.11, A ordem de apresentação das propostas pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação,

de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances flnais da
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
'10.12. 0 sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa.

,Ií. DO LICITANTE ARREMATANTE E DA NEGOCIACÃO DA PROPOSTA
1í.1. Encenada a etapa de envio de lances verbais da sessão pública, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preç0, para que seja obtida melhor
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no Edital.
1 í.2. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.
I 1.3. Encenada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classiÍicada em primeiro lugar quanto à
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação no edital e
seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7o e no § 9o do aí. 26 do Decreto no 10.02412019 e
veriÍicará a habilitaçâo do licitante, conforme disposições do edital.
11.4. A partir da sua convocação, o anematante deverá encaminhar no prazo de 2 (duas) horas, através de e-mal
(cpl@iuazeiro.ce.qov.br) a proposta de preços e, se necessário, documentação complementar, devendo a
proposla estar adequada ao último lance ofertado após a negociação reÍerida no item 11.1 deste edital,
11.4.1. O não cumprimento da entrega da proposta final, dentro do prazo acima estabelecido duas horas
acanetará desclassificação, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a

ordem de classiÍicaçâ0.
11.4.2. A nãto apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio do
Sistema BLL (Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil), no sítio eletrônico, bllcompras.com, até a data e horário
estabelecidos para abertura da sessão pública, acanetará na inabilitação/desclassiÍicação do proponente, sendo
convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificaçã0.

. DA PROPOSTA DE PR OS FINAL PROPOSTA CONSOLIDADA
12.1. A proposta Íinal deverá ser apresentada em via única original, com os preços ajustados ao menor lance, nos

termos do Anexo ll - Proposta de preços deste edital, assinada pelo representante legal do licitante citado na

documentação de habilitaçã0, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com as

especificações técnicas, quantitativos, devendo ser indicada a marca ou fabricante do produto e demais
informações relativas ao bem oÍertado.
12.1.1, A apresentação da proposta em desacordo com o previsto no item acima, acarretará na desclassiÍicação
da mesma.
12.2. Prazo de ualidade não inÍerior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sua emissão.
12.3. 0licitante não poderá cotar proposta com quanlitativo de item/lote divergente do determinado no edital.
12.4. Na cotaçáo do preço unitário, não será admitido o fnacionamento do centavo.
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12.5. Nos preços propostos já estarão incluldas as despesas reÍerentes a frete, tributos e demais ônus atinentes à
entrega/execução do objeto,
12,6. No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação akavés de empregados,
a mesma gozará dos privilégios fscais e previdenciários pertinentes ao regime das cooperativas, devendo a

proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-sê ao mesmo regime de qualquer outro agente
econômico.

12.7, Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicações de possiveis sanções
administrativas, observado o devido processo legal.

13, DA HABILITACÃO
í3.1. OS DOCUMENTOS DE HAB|L|TAçÃO DEVERÃO SERAPRESENTADOS DA SEGUTNTE FORMA:
a) Cópia do Cartão de inscrição no CNPJ/MF;

Cópia da lnscrição Estadual (se houver) ou Municipal;
Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal de seu domicílio;

b

c
d

e

Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual de seu domicilio;
Prova de regularidade para com os Tributos e Contribuiçôes federais;

f) Prova de regularidade quanto à Divida Ativa da União;
g) Prova de regularidade lunto à Seguridade Social (INSS);
h) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garanlia por Tempo de Serviço (FGTS);
i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho - TST;
j) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente regishado na Junta Comercial da sede do
Licitante, em se hatando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhada de
documentos de eleição de seus administradores;
k) Registro comercial, no caso de empresa individual, devidamente regiskado na Junta Comercial da sede do
Licitante;
l) lnscrição do ato constilutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoÍa em exercicio;
m) Decreto de autorizaçá0, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em Íuncionamento no País, e ato
de regisho ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o
exigir;
n) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

o) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercicio social, já exigíveis e apresentados na Íorma
da lei, que comprovem a boa situação fnanceira da empresa, vedada a sua substituição por balanceles ou
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oÍlciais quando encerrado há mais de 03 (três) meses
da data de apresentação da proposta, não sendo aceito sua substituição por quaisquer outros documentos;
p) Comprovação de aptidão para desempenho de atiüdade pertinente e compativel em característicâs,
quantidades e prazos com o objeto da licitaçã0, sendo está feita mediante a apresentação de atestado(s),
fomecido(s) por pessoa(s)jurídica(s) de direito público ou privado;
p.1) Nos casos de atestado emitido por pessoa jurídica de dkeito privado, este deverá ser apresenlado com Ílrma
devidamente reconhecida em cartório competente ou acompanhado de documenlo de identificaçâo do signatário
para conÍrontação da assinatura;
q) Autorização de Comercialização de Medicamentos Veterinários expedido pelo Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento - MAPA;
r) Declaraçáo emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de í8
(dezoito) anos em kabalho notumo, perigoso ou insalubre e menores de í6 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos teÍmos do inciso )«Xlll, do Art. 70 da
Constituição Federal.
'13.1.1. 0s documentos que não possuam campo especiÍico para a sua anexação iunto a plataforma eletrônica
bllcompras.com, poderão ser anexados no campo OUTROS DOCUMENTOS.
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'13.2. 0s Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma que

não conste previsão em legislação especiÍica, os referidos deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa)

dias, contados até a data da realizaçâo da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conÍorme legislação

do órgão expedidor,
13.2.1 . Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de inscriçôes.

14. OUTRAS DISPOSICÓES
'14.1. Havendo restrição quanto à regularidade Íiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno porte

ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal no 11.48812007 , será assegu[ado o prazo

de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do Pregoeiro, para a regularização do(s) documento(s), podendo

tal prazo ser prorrogado por igual período, conforme dispóe a Lei Complementar no 12312006.

14,2. A não comprovação da regularidade Íiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabiveis, sendo facultado ao Pregoeiro convocar os licitantes

remanescentes, por ordem de classificaçã0.

í5. DOS CRIÉRIOS DE JULGAMENTO
15.1. Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREçO (POR LOTE), observado o

estabelecido nas condições deÍinidas neste edital e o disposto no Termo de Reíerência que norteia a contrataçâo,

tomando-se como parâmetro, para tanto, o menor preço coletado, na sequência, ou a média de preços, sempre

buscando alcançar a maior vantajosidade,

15.1 .1 , A disputa será realizada por lote, sendo os preços registrados em ata, pelo valor unitário do item.

15.'1.2, A proposta final para o lote não poderá conter item com valor superior ao estimado pela Administraçáo, sob
pena de desclassiÍicação, independentemente do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote

aos valores constantes no mapa de preços.

15,'1.3. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo constante daquele
Termo de Referência; Caso não seja realizada a Íase de lances, o licitante que cotou na proposta escrita o menor
preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo do referido Termo de ReÍerência,
15.'1.4. Se a proposta de menor preço não Íor aceitável, ou, ainda, se o licitante desatender às exigências
habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente, veriÍicando sua compatibilidade e a habilitação do
participante, na ordem de classificaçã0, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a

este edital.
15.1.5, O licitante remanescente que esteja enquadrado no percenlual estabelecido no art.44, § 20, da Lei

Complementar n0 12312006, no dia e hora designados pelo Pregoeiro, será convocado na ordem de classiÍicaçã0,
no "chat de mensagem", para ofeíar novo lance inferior ao melhor lance regiskado, para, no prazo de 05 (cinco)

minutos, utilizar-se do direito de preferência.

16. DA DESCLASSIFICACÃO DE PROPOSTAS
16.'1, As propostas seráo desclassiÍicadas quando apresentadas em condições ilegais, com omissões, ou conflitos
com as exigências deste edital.
'16,'1.í. Com preços superiores dos ITENS/LOTES aos constantes no Termo de Referência no processo em
epigrafe, após a íase de lances ou comprovadamente inexequíveis.
16.2. A desclassificação será sempre fundamentada e regiskada no sistema.

17. DOS PEDIDOS DE ESCLARECII'ENTOS E DA IMPUGNACÂO DO ATO CONVOCÂTÓRO
17,'1. 0s pedidos de esclarecimentos reÍerentes ao processo licitatóÍo deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 3
(três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por meio elekônico, no
endereço col@iuazeiro.ce.qov.br, informando o númEro deste pregão no sistema do bllcomoras.com e o
órgão interessado.
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'17.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão Social

e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica e CPF para pessoa fisica) e disponibilizar

as informaçôes para contato (endereço completo, telefone e e-mal/).

17,3, Os esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro, por escrito, por meio de emarT àqueles que enviaram

solicitaçôes.

17.4. Até 3 (três) dias úteis antes da data Íixada para aberlura das propostas, qualquer pessoa podeÍá impugnar o
presente edital, mediante petiçáo por escrito, por meio eletrônico, ahavés da plataforma no síÍe bllcompras.com,
ou pelo e-mail cpl@-jurei ro,ee.q orr.br.

17.5. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados.

17.6, As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele

Íizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.

17.7. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração

não afetar a formulação das propostas.

17,8. Náo serão conhecidas as impugnaçôes apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por representante

não habilitado legalmente exceto se tratar de matéria de ordem pública.

17.9. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao Pregoeiro decidir sobre a mesma no prazo de 2
(dois) dias úteis, contado da data de recebimento desta.

17.10. Acolhida a impugnação contra o edital, será designada nova data para a realização do ceÍtame, exceto se a

alteração não afetar a formulação das pÍopostas.

18. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
18.1, Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá maniÍestar, de forma motivada, a intenção de interpor
recurso, em campo próprio do sistema, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das
razões por escrito, por meio eletrônico, através da plataforma no sÍÍe bllcompras.com, ou pelo e-nail
cpl@iuazeiro.ce.qov.br. Os demais licitantes ficam desde logo convidados a apresentar contrarrazões dentro de
igual prazo, que começará a contar a partir do término do prazo do reconente, sendolhes assegurado vista
imediata dos autos.
18.2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado
legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.
'18.3. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do
disposto no item í8.1 deste edital, importará na decadência desse direito e o Pregoeiro estará autorizado a
adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.
18.4 0 acolhimento de recurso impoÍtará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento,
18.5. A decisâo em grau de recurso será deÍinitiva, e dela dar-se-á conhecimenlo aos licitantes, no endereço
eletrônico constante no subitem 2.2, deste edital.

19. DAADJUDICACÃO E DA HOMOLOGACÃO
19.1. A adjudicação dar-se-á pelo Pregoeiro quando não oconer interposição de recursos. Caso contrário, a

adjudicação Íicará a cargo da autoridade competenle.
19.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada
depois da adjudicação do objeto ao vencedor,
19.3. No caso de interposição de recurso, sendo a adjudicação da competência do titular da origem desta licitação,
decidido o recurso, este homologará o julgamento do Pregoeiro e adjudicará o objeto ao vencedor.
19.4. 0 titular da origem desta licitação se reserya ao direito de não homologar ou revogar o presente processo
por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e mediante
fundamentação escrita.

19,5. 0 sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as
ocorrênciâs relêvantes. /,(
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20. DA FoRMALIzAcÃo E ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

20.1. A Secretaria de Municipal de Meio Ambiente e Serviços Públicos será o órgão gerenciador da Ata de

Registro de Preços de que trata este Edital.
20.2. Homologado o resultado da licitaçá0, o órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, respeitada a ordem

de classificação e a quantidade de Íornecedores a serem registrados, convocará os interessados para, no prazo

de 05 (cinco) dias, contados da data da convocação, proceder à assinatura da Ata de Regisko de Preços, a qual,

após cumpridos os requisitos de publicidade, terá eÍeito de compromisso de fornecimento, nas condições

estabelecidas.
20.2.1. O prazo previsto poderá ser pronogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu transcurso, Íor
solicitado pela licitante convocada, desde que ocona motivo justiÍicado e aceito pelo órgâo gerenciador.

20.3. Antes da assinatura da Ata, do Contrato e/ou da emissão da Nota de Empenho, o 0rgão Gerenciador

realizará consulta para veriÍicar a manutenção das condições de habilitaçã0.

20.4, No caso de a licitante vencedora, após convocada, não comparecer ou se recusar a assinar a Ata de
Registro de Preços, sem prejuízo das cominações previstas neste Edital e seus anexos, poderá ser convocada
outra licitante, desde que respeitada a ordem de classiÍicaçã0, para, após feita a negociaçã0, veriÍicada a

aceitabilidade da proposta e compÍovados os requisitos de habilitaçã0, assinar a Ata,
20.5. O Órgão Gerenciador encaminhará cópia da Ata aos Órgãos Participantes, se houver.

20.6. Quando a vencedora não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste Edital, ou recusar-se a

assinar a Ata de Registro de Preços, poderá ser convidada outra licitante pelo Pregoeiro, desde que Íespeitada a
ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociaçã0, assinar a
Ata de Registro de Preços.
20.7. A Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o Anexo lV, será assinada pela Secretaria de Municipal de
Meio Ambiente e Serviços Públicos, órgão participante e gestor do Registro de Preços ou por seu substituto legal e
pelos representantes de cada um dos fomecedores legalmente credenciados e identiÍicados, e pelos

representantes dos órgãos participantes, se houver.

21. DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS
21.1, 0s preços registrados na Ata de Regisko de Preços serão aqueles ofertados nas propostas de preços da(s)
licitante(s) vencedora(s), bem como será incluído na respectiva ata o registro das licitantes que aceitarem cotar o
produto/serviço com preços iguais ao da licitante vencedora, na sequência da classiÍicação do certame, visando à
formação de cadaslro de reserva, conforme permissivo legal do artigo 1 1, inciso ll do Dêcrelo Federal 7.892, de 23

de janeiro de 2013 ou a inÍormação expressa de que não houve licitante que aceitasse cotar o produto/serviço com
preços iguais à da licitante vencedora.
21.1.1. É facultada à Adminishação após a homologação da licitação e desde que, obedecida a ordem de
classificaçã0, convocar as licitantes remanescentes para assinarem a ata de regisko de preços, em igual prazo e
nas mesmas condiçóes propostas pela vencedora, quando esta náo atender à convocação, ou no caso da
exclusão do detentor de preço registrado, nas hipóteses previstas no item 21.8 deste Edital.
21.1.2. Oconido o disposto no subitem 21.1.1 deste edital, respeitada a ordem de classiÍicaçã0, o Pregoeiro
convocará as licitantes do cadasko de Íeserva para comprovar as condições de habilitação e proposta compatível
com o objeto licitado. Não havendo cadasko de reserva o Pregoeiro convocará as demais remanescentes desde
que realizada a negociação nas mesmas condições de habilitação e proposta da licitante vencedora.
21.2. A Ala de Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração a Íirmar as
contratações que dela poderão advir, Íicandolhe facultada a utilização de procedimento de licitaçã0, respeitados
os dispositivos da Lei Federal 8.666/1993, sendo assegurada ao delentor do registro de preços a preferência em
igualdade de condições.
21,3. 0 órgão participante do SRP (Sistema de Regisko de Preços), quando necessitar, eÍetuará aquisições junto

ao fomecedor detentor de preços regiskados na Ata de Registro de Preços, de acordo com os quantitativos e
especiÍicaçôes previstos, duÍante a vigência do documento supracitado. ,/
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21.4. 0 fornecedor detentor de preços registrados ficará obrigado a fornecer o objeto licitado ao participante do

SRP (Sistema de Registro de Preços), nos prazos e locais a serem deÍinidos no inskumento contratual.
21.5. A Ata de Regisko de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualque[ órgão ou entidade da

Administração Púbiica Municipal, na condição de órgão interessado, mediante consulta prévia ao Ôrgão Gestor do

Regisho de Preços e concordância do fomecedor, conforme disciplina o Decreto Federal7.89212013.

21.6, 0s órgãos interessados, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão maniÍestar seu

interesse junto ao órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, o qual indicará o fornecedor e o preço a

ser praticado, obedecida a ordem de classiÍicaçã0.
21.6.1, As contrataçóes decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que trata este subitem, ou seja,

das adesões, não poderão exceder, por órgão ou entidade interessada a 50% (cinquenta por cento) dos
quantitativos dos itens constantes no instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preço para o

órgão gerenciador e órgãos participantes na forma em que estabelece o Decreto Federal n0 7.892/2013, alterado
pelo Decreto no 9.488/2018.
21.6.2. O quantitativo deconente das adesÕes à ata de registro de preço náo poderá exceder, na totalidade, ao

dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgáo gerenciador e órgãos
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.
21.7. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão interessado deverá efetivar a aquisição ou contíatação
solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata.
21.8, 0 detentor de preços registrados terá o seu registro cancelado quando:

21 .8.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
21,8.2. Recusar-se a Íornecer o objeto licitado ao participante do SRP (Sistema de Registro de Preços);
21.8.3, Não aceitar reduzir os preços registrados quando estes se tomarem superiores aos de mercado;
2'1.8.4. For declarado inidôneo ou impedido para licitar e contratar com a Administração Pública;
21.8.5. Oconer fato superveniente, decorÍente de caso fortuito ou Íorça maior, que prejudique o cumprimento da
ata, devidamente comprovados e justificados, por razão de interesse público ou a pedido do fomecedor.
21.9. A Prefeitura Municipal providenciará a publicação do extrato da Ata do Registro de Preços na lmprensa
Oficial e através de meio eletrônico.
21.10. As demais condições a serem estabelecidas e pactuadas na ata se encontÍam estabelecidas no ANEXO lV
- MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
21.11. As quantidades previstas para os itens com preços regiskados poderão ser remanejadas pelo órgão
gerenciador entre os órgãos participantes do procedimento licitatório para registro de preços, cabendo ao órgão
gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, mediante procedimento administrativo, com a redução do
quantitativo inicialmente informado pelo órgão participante, desde que haja préüa anuência do órgão que vier a
sofrer redução dos quantitativos informados,
21.12. O reman$amento somente poderá ser feito de órgão participante para órgão paÍticipante, devendo serem
observados os limites previstos nos §§ 3o e 4o do an. 22 do Decreto no 7.892, de 23 de laneiro de 20'13 e
alteraçÕes posteriores (Decreto Federal no 9.488 de 30 de agosto de 2018).
2'1.13, As quantidades previstas no ANEXO I - TERMo DE REFERÊNCh deste Edital são estimativas máximas
para o período de validade da Ata de Registro de Preços, reservando-se a Administração Municipal, através da
entidade participante, o direito de adquirir o quantitativo que julgar necessário ou mesmo abster-se de adquirir o
item especiÍicado,

22. Do(S) PREC0(S)
22.í. 0s preços registrados poderão ser revistos a qualquer tempo em deconência da redução dos preços

praticados no mercado ou de Íato que eleve os custos dos itens regiskados, obedecendo aos parâmetros

constantes no Decreto no 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e alterações posteriores (Decreto Federal n0 9,488 de 30

de agosto de 2018),
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22.2. A PreÍeilura Municipal convocará o fomecedor para negociar o preço registrado e adequado ao preço de

mercado, sempre que verificar que o preço regiskado está acima do preço de mercado, Caso seja frustrada a

negociaçã0, o fornecedor seÉ liberado do compromisso assumido.

22.3. Não havendo êxito nas negociações com os fornecedores com preços regiskados, o gestor da Ata poderá

convocar os demais fornecedores classificados, podendo negociar os preços de mercado ou cancelar o item, ou

ainda revogar a Ata de Registro de Preços.

22.4. Seêo considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média daqueles

apurados pela Administraçáo para os itens rEistrados.
22.5, As alteraçÕes dos preços regiskados, oriundas da revisão dos mesmos, serão publicadas na lmprensa

Oficial e através da intemet.

23. DAS OBRIGACÕES DA CONTRATADA
23.'1. As obrigaçôes estipuladas para a Contratada são as previslas na Minuta do Contrato, Anexo V do presente

Edital.

\-/ 24. DAS oBRtcAÇôES DAcoNTRATANTE
24.1. As obrigações estipuladas para a Contratante são as previslas na Minuta do Contrato, Anexo V do presente

Edital.

25. DA ENTREGA/EXECUCÃO. RECEBTMENTO E CRlTÉRlo DE ACETTAÇÃO DO OBJETO
25.1. 0s critérios de aceitação do objeto estão previstos no Termo de Referência.

25.2. Quanto à entrega/execução:
25.2,1. O objeto contratual deverá ser enlregue/executado em conformidade com as especiÍicações estabelecidas
no Termo de Referência, Anexo I deste Edital, devendo ser observadas as previsões contidas no lnstrumento de

Contrato.

25.2.2. O prazo de entrega/execução do objeto a ser adquirido/contratado pelos Órgãos Participantes do presente

SRP (Sistema de Registro de Preços) está devidamente estabelecido no Anexo I - Termo de Referência, assim

como no Anexo V - Minuta do Conhato.
25.2.3, A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto será exclusiva do servidor autorizado pelo

órgão participante, encanegado de acompanhar a execução do processo de enkega/execução e recebimento do

objeto conkatado, conforme art. 67 da Lei no 8.666/93.
25,2.4. 0 objeto deverá ser entregue/executado rigorosamente de acordo com as especificaçôes estabelecidas no

Anexo l- Termo de ReÍerência deste Edital, bem como na proposta vencedora, sendo que a não observância
destas condições, implicará na não aceitação do mesmo, sêm que caiba qualquer tipo de reclamação ou
indenização por parte da contratada,
25.2.5. A Conkatante designará um servidor/comissã0, cujo propósito será o acompanhamento da

entrega/execução e a conferência desta com as especiÍicações contidas no Anexo l- Termo de Referência. Caso
o objeto esteja em desacordo com as especificaçÕes exigidas, o recebimento do mesmo será rejeitado.
25.3. Quanto ao recebimento:
25.3,1. PROVIS0RIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conÍormidade do objeto com
as especificaçôes do Edital, proposta, da nota de empenho, da ata de registro de preços e do contrato, devendo
ser feito por servidor do órgão gestor/orgão participante, do setor que procederá a conferência.
25.3.2, DEFINITIVAMENTE, mediante recibo, após veriÍicação da qualidade e da quantidade do objeto, por

servidor do setor do órgão que procederá a conÍerência, certificando-se de que todas as condições, qualidade e
quantidade estabelecidas foram atendidas nos termos contratuais, sem defeitos ou imperfeições e consequente
aceitação das notas Íiscais ("atesto' na nota Íiscal), devendo haver rejeiçáo no caso de desconformidade.
25,3.3, A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos produtos/execução dos serviços que

estiverem em desacordo com as especificaçÕes exigidas.
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25.3.4. A Conkatada deverá providenciar a troca/substituição do produto/serviço rejeitado, no prazo máximo de 72

(setenta e duas) horas, a contar do regisko da ocorrência.

25.3.5. A eventual rejeição do produto/serviç0, por estar em desacordo com as especiÍicaçôes, não justiÍicará

possivelalraso no prazo de entrega/execução fixado, sujeitando-se a licitante vencedora às sanções previstas.

26. DO PAGAi'ENTO
26,í. 0 pagamento será eÍetuado pela Adminiskação obedecidas as requisições, em moeda conente, conÍorme o

valor apresentado na Íatura conespondente e cediÍicado pelo setor competente, limitando-se o desembolso

máximo em conformidade com a disponibilidade de recursos Íinanceiros, em prazo náo superior a 30 (trinta) dias,

26.2. O pagamento será efetuado akavés de Transferência Bancâria.

27. DAS SANCÔES ADMINISTRATIVAS
27.'1. 0 licitante, que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a Ata ou o Contrato

oriundos desta licitação, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer

fraude fiscal, Íicará impedido de licitar e conlratar com o Município e será descredenciado no Cadastro de

Fornecedores deste 0rgã0, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade sem
prejuizo das multas previstas neste edital e no contrato e das demais cominações legais.

27.2. A Conkatada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do

contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execuçã0, inadimplemento contratual ou não veracidade

das informações prestadas, garantida a prévia deÍesa:
| - advertência, sanção de que kata o inciso I do art. 87, da Lei n0 8.666/93, poderá ser aplicada nos seguintes

casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtomos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, desde
que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

ll - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas
Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com instruçóes
fomecidas pela Conkatante);
a) de l% (um por cento) sobre o valor conÍatual total do exercício, por dia de akaso na prestação dos serviços ou
indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% (dez por cento) do mesmo valor;

b) de 270 (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infÍação a qualquer cláusula ou condição
do contrato, não especificada nas demais alineas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa em conigir qualquer serviço rejeitado,
caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias que se seguirem à data da
comunicação formal da rejeição;

lll - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município, poÍ prazo não
superior a 2 (dois) anos;
lV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Adminiskação Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a
penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultanles e depois de decorrido o prazo da
sanção aplicada com base no inciso anterior.
27.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla deÍesa, garantida

nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos l, ll e lll do item 27 ,2 supra e 10 (dez) dias
corridos para a sanção prevista no inciso lV do mesmo item.

27 .4. O ualor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a contar da
notiÍicação ou decisão do recurso. Se o valor da mulla não for pago, ou depositado, será automaticamente
descontado do pagamento a que a Contratada Íizer jus, Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da
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Contratada, o valor devido será cobrado adminiskativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Municipio e cobrado

mediante processo de execução Íiscal, com os encargos correspondentes.

27.5, As sançóes previstas nos incisos lll e lV do item 27.2 sur/.a, poderão ser aplicadas às empresas que, em

razão do contrato objeto desta licitação:

| - praticarem atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
ll - demonskarem não possuir idoneidade para conkataÍ com a Adminiskação Pública, em virtude de atos ilicitos
praticados;

lll - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer

tributos.

27.6. As sançôes previstas nos incisos l, lll e lV do item 27.2 supra poderão ser aplicadas juntamente com a do
inciso ll do mesmo item, íacultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco)

dias úteis.

27,7. A licitante adjudicatáía que se recusar, injustiÍicadamente, em Íirmar o Contrato denko do prazo de 5 (cinco)

dias úteis a contar da notificação que lhe seÍá encaminhada, estará sujeita à multa de 570 (cinco por cento) do

valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabiveis, por caracterizar descumprimento total da

obrigação assumida.

27.8. As sanções previstas no ilen 27.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de nâo
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Temo de Contrato, de acordo com este edital, e no
prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

28. DAS DISPOSICÔES GERAIS
28.'1. Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade competente revogáJa por

razôes de interesse público, anulá-la por ilegalidade de oficio ou por provocação de terceiros, mediante decisão
devidamente fundamenlada, sem quaisquer reclamações ou direitos à indenização ou reembolso.
28.2. Ê facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitaçã0, a promoção de diligência
destinada a esclarecer ou a complementar a inskução do processo licitatório, vedada a inclusão posterior de
documentos que deveriam constar originariamente na proposta e na documentação de habilitaçã0.
28.3, 0 descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo Pregoeiro ou o não atendimento às
solicitaçÕes ensejará DESCLASSIFICAÇÃo ou INABILITAçÃo.
28.4. Toda a documentação fará parte dos autos e não será devolvida ao licitante, ainda que se trate de oÍiginais.
28.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-ão os dias de
vencimento. 0s prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dias úteis.
28.6. 0s licitantes são responsáveis pela Íidelidade e legitimidade das inÍormações e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitaçã0.
28.7.0 desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará no afastamento do licitante, desde
que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.

28.8, Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de reprograÍia
autenticada por cartório competente ou por servidoÍ da Administraçã0, mediante vistas ao original. Caso esta
documentação tenha sido emitida pela internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.
28.9. Caberá ao licitante acompanhar as operaçóes no sistema eletrônico, Íicando responsável pelo ônus
deconente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de
sua desconexã0.
28.10. Todas e quaisquer comunicações com o Pregoeiro deverão se dar por escrito, com o devido protocolo na

sede na Comissão Permanente de Licitaçã0, via e-nail institucional cpl@iuazeiro.ce.qov.br, ou no próprio chat
dap lataforma do sr,te: bllcompras.com 'sala virtual" onde estará acontecendo o certame,
28.11. Fica terminantemente proibido ao Pregoeiro prestar quaisquer informações sobre o pregão já publicado

e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia Íixa ou móvel, como Íorma de garantir a
lisura do certame.
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28.12. 0s casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, nos termos da legislação pertinente.

28.13. As normas que disciplinam este pregão serão sempre intêrpretadas em favor da ampliação da disputa,
28.'14. A apresentação, por paÍte dos licitantes, de DECLARAçÃO FALSA relativa ao cumprimento dos requisitos

de habilitação, aos impedimentos de participação ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de
pequeno poíte sujeitará o licitante às sançoes previstas neste Edital, e art. 37 da Lei Complemenlar n" 12312006,

independentemente da adoção de providências quanto à responsabilização penal.

28.15. 0 Íoro designado para julgamento de quaisquer questóes judiciais resultantês destê edital sêrá o da

Comarca de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará,

29. DoS ANEXOS
29.í. Constituem anexos deste Edital, dele fazendo parte:

Anexo I - Termo de Referência

Anexo ll - Modelo de Formulário de Proposta de Preços
Anexo lll - Modelo de Declaração Relativa ao Trabalho de Empregado Menor

Anexo lV - Minuta da Ata de Registro de Preços

Anexo V - Minuta do Conkato

Juazeiro do Norte/CE, 17 de outubro de 2023

de Lira

Pregoe cial do Municipio
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ANEXO I

TERMO DE REFENÊruCN
Pregão Eletrônico no 2023.10.17.1 - SRP
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í.3
1.3

TERMO DE REFERÊNCN

1,1 . DO OBJETO
1,1,1 - Registro de Preços para futuras e eventuais aquisições de medicamentos pós-operatórios do Bem-Estar

animal para suprir as necessidades da Secretaria de l/unicipal de Meio Ambiente e Serviços Públicos de Juazeiro

do Norte/CE, te/CE.

1.2. DO ÓRGÃO GERENCIADOR
1.2.1 - Secretaria de Municipal de Meio Ambiente e Serviços Públicos de Juazeiro do Norte/CE.

. Do(s) ÓRGÃO(S) PARTTCTPANTE(S)

1. Secretaria de Municipal de Meio Ambiente e Serviços Públicos de Juazeiro do Norte/CE

1.4 - DA MODALTDADE DE LTCITAçÃO E DO CRíTÉRlo DE JULGAilTENTO

1.4.1 -Paraa aquisição deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada PREGÂO, em sua forma

ELETRONICA, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as disposições do Decreto Federal

no 7.89212013, alterado pelo Decreto no 9,488/2018 e Decreto Federal n0 10.02412019, subsidiariamente pela Lei

Federal no 8.666/93, Lei Federal no '10.520/02, ao que determina a Lei Complementar n'123/200ô e Lei

Complementar no 14712014 e oulras normas aplicáveis à espécie.
1.4.2 - Para o julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREçO (POR LOTE), observando

todas as condições definidas no edital e seus anexos.
1.4,3 - A disputa será realizada POR LOTE, sendo os preços regishados em Ata, pelo valor unitário de cada item,
'1.4,4 - A proposta final para o lote não poderá conter item com valor superior ao estimado pela administraçã0, sob

pena de desclassiÍicaçã0, independentemente do valor total do lote.

2. JUSTIFICATIVAS
2.1 . DA NECESSIDADE

2.1,1 - A aquisição do objeto acima especiÍicado visa, assegurar o regular fornecimento de medicamentos

veterinários de tratar e proteger a saúde dos animais, prevenindo doenças e aliviando o sofrimento, contribuindo

assim para o Bem-Estar animal e a saúde pública em casos de zoonoses, por intermédio da Secretaria de

Municipal de Meio Ambiente e Serviços Públicos - SEMASP.

2.2. LOTE ÚN|CO
2.2.1 - fais produtos Íoram agrupados em LOTE ÚrutCO, Oe forma que favoreça a logistica, a fiscalização e o
gerenciamento do conkato. Em contraponlo, seria desproporcional, a administração gerenciar a aquisição
pretendida, quando da demanda ser única em relação a especiÍcidade da Íinalidade buscada. Por Íim,

ressaltamos que a competitividade resta amplamente preservada, pois o agrupamento dos ilens leva em

consideração as caracteristicas comuns aos objetos dos itens peÍtencentes que se unificam em um único

conjunto. Essa didática tem como finalidade Íacilitar o processamento do certame, além disso, com a maior
quantidade fornecida através da Íormaçâo do lote, a administração poderá contratar por preços menores uma vez
que a maior quantidade representa maior margem de lucro à conkatada e preços mais vantajosos paÍa a
contratante durante o fomecimento dos produtos,

3 - DO FORNECTMENTO E DO ORçAMENTO BÁSrcO
3.'l - A empresa a ser contratada, deverá fomecer os produtos/materiais conforme descrição na planilha abaixo
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LOTE 01 - Medicamentos Veterinários

EspeclÍicação Unid. Qtde. Merca/Modelo Valor
Estimado Velor Total

0001 Cefalexina LIQUIDO 250m9/5ml FR 120 22,11 2.653,20
0002 Cetoconazol - caixa com 10

comprimidos 200m9. cx 120 11,29 1.354,80

Creme composto por Cetoconzol +
Dipropionato de Betametasona +
Sulfato de Neomicina (Similar ao
Cimecort creme) 309.

UND 150

0004 Dipirona - ceixa com 10 comprimidos
500m9. cx 150 1,55 232,50

0005 com 24Doxiciclina - caixa
comprimidos 100m0.

cx 200 17 ,60 3.520,00

lnjetável 0,2% frascoMeloxicân -
ampola 20m1.

FR 150 51,30

UND b00

0008 Sulfato de Vincristina I mg/í ml FR 150 25,96 3.894,00
0009 Tramadol gotas 100m9/ml Írasco com

10m1.
FR 120 43,79 5.254,80

com 12Transamim - caixa
comprimidos 250mq.

cx 120 62,13

FR 120 13,47 1 .616,40
61.15,1,80

Item

003

0006

0007 Pomada Íormulada a base d

12,91 1,936,50

7.695,00i

42,57 25.542,00

Benzilpen icilina
Benzilpenicilina
Didroestreptomicina,

Benzatina,
ProcaÍna,

Ôleo d
Citronela e Ureia (similar Cikodol
5

001
7.455,60

0011 Trobramicina ColÍrio 3m ml sml
Total:

3.2.0 valor máximo admitido para esta contratação é de 61.154,80 (sessenta e um mil cento e cinquenta e
quatro reais e oitenta centavos), de acordo com a iilódia dos preços das pesquisas realizadas pelo Municipio de

Juazeiro do Norte/CE, nos termos do Art. 6o da lnstrução Normativa no 7312020, de 05 de agosto de 2020, do

Ministério da Economia.

3.3 - Não serão aceitos para Íins de contratação, preços unitários superiores aos valores constantes no orçamento
acima, independentemente do valor total do lote.

3.4 - Caso o licitante seja o próprio Íabricante do(s) produto(s)/bem(ns), o mesmo deverá indicar na sua proposta

de preços inicial a marca de modo a não ser identificado, neste caso, deverá incluir o Termo 'MARCA PRÓPRh'
em campo da plataforma elekônica destinado a esta finalidade.

4 - DO PRAZO DE VrcÊNCN DA ATA
4.'l - A Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de í2 (doze) meses, contados a partir da data de sua

assinatura.

5. DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DO RECEBIMENTO
5.1 - 0s produtos serão fornecidos de acordo com as solicitaçôes requisitadas pela Secretaria/Fundo competente,
devendo os mesmos ser enkegues junto à sede desta, ou onde Íor mencionado nas respeclivas Ordens de

Compra, Íicando a Administração no direito de solicitar apenas aquela quantidade que lhe for estritamente

necessária, sendo as despesas com a entrega de responsabilidade da empresa Contratada.
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5.2 - 0s produtos deverão ser entregues no prazo de até 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da respectiva

Ordem de Compra.

5.3 - A Contratada flcará obrigada a trocar, as suas expensas, os produtos que vierem a ser Íecusados por justo

motivo, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitação.

5.4 - A Contratada deverá eÍetuar as entregas em tÍansporte adequado para tanto, sendo que os produtos deverão

estar todos em embalagens Íechadas, contendo a identiÍicação da data de industrialização e o prazo de validade,
quando for o caso,
5,5 - Caso a Prefeitura venha optar por entrega programada a contratada deverá dispor de instalações

condizentes e compatíveis para a guarda e armazenamento dos produtos.

5,6 - 0 recebimento dos produtos será efetuado nos seguintes termos:

5.6.1 - Provisoriamente, para efeito de posterior veriÍicação da conÍormidade do produto com a especiÍicação;

5,6,2 - DeÍinitivamente, após verificação da qualidade e quantidade do produto, pelo setor responsável pela

solicitação e consequentemente aceitaçã0.

6. DA ORIGEM DOS RECURSOS

6.1 - As despesas do contrato para o exercício vigente correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previslos na seguinte Dotação Orçamentária:

ão Elomento do Des
09

6.2. As despesas do contrato do exercício subsequente conerão à conta de dotação orçamentária consignada
para esta atividade, ficando adstritas ao respectivo crédito orçamentário.

7. DO PAGAMENTO
7,'l - O pagamento dos produtos fomecidos será efetuado pela Administração, obedecidas as requisiçôes, em

moeda corrente, conforme o valor apresentado na fatura conespondente e certificado pelo setor competente
limitando-se o desembolso máximo em conformidade com a disponibilidade de recursos Íinanceiros, em prazo não

superior a 30 (trinta) dias, contados a partir da data da entrega do produto/serviç0.

7.2 - 0 pagamento será efetuado através de TransÍerência Bancária.

8. DAS oBR|GAçÔES DA CONTRATADA
8.1 - A Contratada para Íornecer o(s) produto(s), objeto do presente Contrato, obrigar-se-á a:

8,'1.í - Cumprir integralmente as disposições deste lnstrumento e do Edital Convocatório.

8.'1.2 - Responsabilizar-se pela perfeição do(s) produto(s) objeto deste Conlrato, sendo ainda responsável por

quaisquer danos pessoais ou materiais, inclusive contra terceiros, oconidos durante seu Íornecimento.

8.1.3 - Responsabilizar-se e zelar pelo pagamento de suas dívidas em favor de terceiros envolvidos na execução

do objeto contratual, em particular no que se reÍere às contribuições devidas à Previdência Social, Obrigações

Trabalhistas, Seguros e aos Tributos à Fazenda Pública em geral.

8.1.4 - Manter, durante toda a execuçào deste Conkato, em compatibilidade com as obígações por ele

assumidas, todas as condições de habilitação e qualiÍicação exigidas na licitaçã0,

8.1.5 - Fornecer com presteza e dignidade o(s) produto(s) objeto deste Contrato.
8.1.6 - Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressôes que se Íizerem necessários na

forma estabelecida no Art. 65, § 10 da Lei n'8.666/93, alterada e consolidada.

8,1 ,7 - Entregar no prazo máximo de até 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da respectiva Ordem de Compra,

os produtos requisitados pelo setor competente, devendo os mesmos ser entregues na sede da Secretaria/Fundo

competente, ou no local indicado na antedita ordem de Compra, sendo as despesas com a entrega de sua

responsabilidade.

unid. Orç. Pro.loto/Atlvldado
0'1 't 8.542.0049.'t.01 7.0000 3.3.90.30.00
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8.1 .8 - Trocar, as suas expensas, o(s) produto(s) que vie(em) a ser recusado(s) por justo motivo, sendo que o ato

de recebimento não impoíará em sua aceitação.

8.1.9 - Efetuar a entrega do(s) produto(s) em transporte adequado para tanto, sendo que os mesmos deverão

estar todos em embalagens fechadas, contendo a identificação da data de industrialização e o prazo de validade,
quando Íor o caso.

8,1,10 - Caso a Contratante venha optar por entrega programada a Contratada deverá dispor de instalações

condizentes e compatíveis para a guarda e armazenamento dos produtos pondo-os a salvo de possivel

deterioraçã0,

9. DAS OBRIGAçOES DA CONTRATANTE
9.1 - A Contratante obrigar-se-á a:

9.1.1 - Exigir o Íiel cumprimento do Edital e deste Conkato, bem como zelo no fomecimento e o cumprimenlo dos
praz0s.

9.1.2 - Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade no fornecimento do(s) produto(s) objeto deste

Conlrato.

9.1,3 - Acompanhar e Íiscalizar junto a Contratada, através da Secretaria/Fundo Municipal contratanle, a execução

do objeto contratual.

9.1.4 - Efetuar os pagamentos devidos nas condições eslabelecidas neste lnstrumento, bem como zelar pelo

cumprimento de todas as cláusulas conhatuais.

10. DAS SANçÔES
10.1 - A Contratada total ou parcialmente inadimplente serão aplicadas as sanções dos artigos 86 a 88 da Lei n0

8,666/93, e suas demais alteraçôes.
í0.2 - 0 Atraso injustiÍicado na execução do contrato, inadimplemento, sujeitará a Contratada às seguintes

sançõesl
10.2,1 - Advertência;

10.2,2 - Multas necessárias, conforme segue:
10.2.2.1 - O grazo de entrega deverá ser rigorosamente obseÍvado, Íicando desde já estabelecido a multa de 0,3%
(três décimos por cento) por dia de atraso, até o limite de 10o/o (dez por cento) sobre o valor da Íespectiva Ordem

de Compra, caso seja inferior a 30 (kinta) dias.
10.2.2,2 - Ivlulta de 20% (vinte por cento) sobre o valor da respectiva Ordem de Compra, no caso de atraso

superior à 30 (trinta) dias.
'10.2.3 - Suspensão temporária do direito de participar em licitaçôes e impedimento de contratar com a Prefeitura
llilunicipal de Juazeiro do Norte por prazo não superior a 02 (dois) anos.
10.2.4 - Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Municipal, enquanto perdurarem

os motivos determinantes da puniçã0, ou até que seja promovida reabilitação, perante a própria autoÍidade que

aplicou a penalidade.

10.3 - A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, sem prejuizo das sanções aplicáveis, reterá crédito, promoverá

cobrança judicial ou extrajudicial, a Íim de receber multas aplicadas e resguardar-se dos danos e perdas que tiver

soÍido por culpa da empresa Contratada.

1í - DA RESCTSÃO

1 1,1 - 0 contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela Contratantê, por conveniência administrativa ou por

infringência de qualquer das condições pactuadas.

11.2 - O náo cumprimento das disposições especificadas no Contrato implicará automaticamente em quebra de

Contrato, ensejando rescisão administrativa prevista nos art. 77 a 79 da Lei Federal 8.666/93, reconhecidos desde
já os Direitos da Administraçã0, com relação às normas contratuais e as previstas em Lei ou Regulamento

dispostas no presente lnstrumento.

ii: :r-- I ,. ,1.1- I ' i.r i itI
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11.3 - 0 contrato é rescindível ainda, independentemente de qualquer interpelaçáo judicial ou Extrajudicial, nos
casos de acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito com 30 (trinta) dias
de antecedência, sem ônus para ambas as partes,

12 . DA GESTÂo E F|SCALTZAçÃO DO CONTRATO
12.1 - A gestão do contrato será exeÍcida por Representante da Administração, íormalmente designado pelo(a)

ordenado(a) de despesas, para acompanhar a execução do inskumento contratual, com vistas à promoção das
medidas necessárias à Íiel execução das condiçÕes previstas no instÍumento contratual.
12.2 - A fiscalizaçâo da contralação será exercida por Representante da Administraçã0, formalmente designado
pelo(a) ordenado(a) de despesas, ou pessoa fÍsica ou juridica contratada, com as akibuições de subsidiar ou
assistir o Gestor de Conhato, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n' 8.666í993,
13.2.1 - A Íiscalização de que trata este item nâo exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de impeíeiçóes técnicas, vicios redibitórios, ou

emprego de material inadequado ou de qualidade iníerior, e, na oconência desta, não implica em

corresponsabilidade dos órgãos ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.70, da Lei

8.666/1993,

í4 - DtSPOS|çOES FtNAtS
'14.1 - Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na modalidade

Pregã0, em sua forma eletrônica, (Sistema de Reoistro de Precos - SRP), que será regido pelo Decreto Federal n0

7.89212013, alterado pelo Decreto n0 9.488/2018 e Decreto Federal no 10.02412019, subsidiariamente pela Lei

Federal n0 8.666/93, Lei Federal no 10.520/02, ao que determina a Lei Complementar n'123l2006 e Lei

Complementar no 14712014 e suas alterações constando todas as condições necessárias e suficientes, ficando

proibido por este termo exigir cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam, ou frustrem o caráter

competitivo e estabeleçam preferências ou destinações em .azáo de naturalidade dos licitantes ou de qualquer

ouka circunstância impertinente ou irrelevante para sua especificaçã0.

'14.2 - Reproduza-se fielmente este Termo de Referência/Projeto Básico na minuta do edital e seus anexos

Juazeiro do Norte/CE, J? ot o*t"f.^, de 2023.

Genilda Ribeiro Oliveira
Ordenado(a) de Despesas

Secre cipal de Meio Ambiente e

o
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ANEXO II
MoDELO DE PRoPoSTA DE PREçOS
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A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.
Pela presente declaramos inteira submissáo aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei n0

8.666/93 e Lei no 10.520/2002, disposições do Decreto Federal no 7.89212013, alterado pelo Decreto no

9,488/2018, bem como às cláusulas e condiçoes da modalidade Pregão Eletrônico no 2023.10.í7.1-SRP.
Declaramos ainda, que não oconeu fato que nos impeça de participar da mencionada Licitaçáo.
Assumimos o compromisso de bem e fielmente fornecer os produtos/bens especiÍicados no Anexo l, caso
sejamos vencedor(es) da presente Licitaçã0.
Obieto: Registro de preços para futuras e eventuais aquisiçóes de medicamentos pós-operatórios do Bem-
Estar animal para suprir as necessidades da Secretaria de Municipal de Meio Ambiente e Serviços Públicos
de Juazeiro do Norte/CE, conforme especiÍicações apresentadas no abaixo.

009

Valor Total da Proposta: R$

LOTE 01 - Medicamontos Veterinários

Item EspeciÍicação Unid. Qtde. Marca/Modelo Valor
Estimado Valor Total

0001 Cefalexina LIQUIDO 250m9/5ml FR 120
0002 Cetoconazol - caixa com 10

comprimidos 200m9.
cx 120

0003 Creme composto por Cetoconzol +

Dipropionato de Betametasona +
Sulfato de Neomicina (Similar ao
Cimecort creme) 30q.

UND 150

0004 Dipirona - caixa com 10 comprimidos
500m9.

CX í50

0005 Doxiciclina - caixa
comprimrdos 100mq.

com 24
CX 200

0006 Meloxican - lnjetável 0,2o/o Írasca
ampola 20m1.

FR 150

0007 Pomada formulada a base de
Benzilpenicilina Benzatina,
Benzilpeniciline Procaína,
Didroestreptomicina, Óteo de
Citronela e Ureia (similar Cikodol)
50q.

UND 600

0008 Sulfato de Vincristina 1mg/1ml FR 150
Tramadol gotas 100m9/ml frasco com
10m1.

FR 120

0010 Transamim - caixa
comprimidos 250m9.

com 12
CX 120

0011 Trobramicina Colkio 3mq/ml 5ml FR 120
Total:

Data da Abertura:
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Data da Abertura: ...

Horário de Abertura

Prazo de Entrega: Conforme Edital e Conkato,
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias,

Local e Data

COÀtrSSaC ne , ,q1çr1,,
t".,**=-?2-V/

Carimbo e Assinatura do Proponente
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ANEXO il
PREGÂO ELETRÔNICO NO 2023.í0,17.1.SRP
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MoDELo DE DEcláRAçÁo DE cuMpRtMENTo Ao DtsposTo No tNctso xxxil Do ART. zo DA
colsTrTurçÃo Dl nepúeucl TeDERATTvA Do BRASIL

A empresa inscrita no CNPJ sob o no

situada na , DECLARA, sob as penas da lei, para surtir

efeito junto à Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, no procedimento licitatório sob a modalidade Pregão

Eletrônico n" 2023.10,17.1-SRP, que não incide na proibição contida no inciso /Jülll do Art. 70 da Constituição da

República Federativa do Brasil.

Por ser verdade, Íirma a presente

Local, Data e Assinatura
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ANEXO IV
MTNUTA DA ATA DE REG|STRo DE PREçOS
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Ata de Registro de Preços no DüXXXX
Pregão Elekônico no 2023.10.17.í - SRP

0 MUNTlPlo DE JUAZEIRO DO NORTE, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no

CNPJ/MF sob o no 07.974.08210001-14, akavés da Secretaria Municipal de(o) neste ato

representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). ...., residente e domiciliada

na Cidade de Juazeiro do Norte/CE, daqui por diante denominado Oe ÓneÃO GERENCIADOR DA ATA, e de

outro lado a empresa estabelecida
sob o

na

n.o

neste ato representada por portado(a)

do CPF no ......, daqui por diante denominado de DETENTOR(A) DO REGISTRO DE PREçOS,
considerando o julgamento do processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico n0 2023.í0.17.1 - SRP,

RESOLVE registrar os preços da empresa acima qualiÍicada, de acordo com a classifcação por ela alcançada,

atendendo as condições previstas no Edital da licitação que deconeu esta Ata de Registro de Preços, que vai

assinada pelo(a) Ordenado(a) de Despesa da Secretaria Municipal de(o)......................., órgão gerenciador e
participante e pelo representante legal do detentor do registro de preços, qualificados e relacionados ao Íinal, a
qual será regida pelas cláusulas e condiçoes seguintes:

CúUSULA PRIMEIRA. DO FUNDAMENTO LEGAL

í.1 - 0 presente instrumento fundamenta-sê:

l- No Pregão Elekônico no 2023.í0.17.1-SRP

ll - No Decreto Federal no 7.85212013, alterado pelo Decreto no 9.488/2018 e Decreto Federal no 10.02412019,

subsidiariamente pela Lei Federal n" 8.666/93, Lei Federal no 10.520102, ao que determina a Lei Complementar
n"123/2006 e Lel Complementar no 14712014.

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 .0 presente lnstrumento tem como objeto o registro de preços para futuras e evenluais aquisições de

medicamentos pós-operatórios do Bem-Estar animal para suprir as necessidades da Secretaria de Municipal
de Meio Ambiente e Serviços Públicos de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações constantes no Anexo

I do Edital Convocatório, por um período de '12 (doze) meses, que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com

as propostas de preços apresentadas pelos fornecedores classificados em primeiro lugar, sendo incluído nesta

ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar o(s) produto(s)/serviço(s) com preços iguais aos da(s) licitante(s)

vencedo(as) na sequência da classificação do certame, conforme consta nos autos do Processo - Pregão

Eletrônico no 2023.10.17.1-SRP, conforme discriminado no quadro abaixo:

Empresa:

CNPJ

Endêre9o:

Telefone:

E-maíli

Rêprêsêntante Legal:

CPF:
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Lotes/llens:

Lole )
Item Especiflcação Unld. Mrrcâ Qtde. ValoÍ Unltárlo ValorTotal

Total

Subcláusula Primeira - A Ata de Regisüo de Preços, uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração a
Íirmar as contratações que dela podeÍão advir, ficando-lhe facultada a utilização de procedimento de licitação,
respeitados os dispositivos da Lei Federal n0 8.666/1993, sem que, desse fato, caiba recuBo ou indenização de
qualquer espécie, sendo assegurada ao detentor do regisko de preços a preferência em igualdade de condiçóes.

Subcláusula Segunda - Este instrumento será assinado pelo(a) Ordenado(a) de Despesas da Secretaria de
Municipal de Meio Ambiente e SeÍviços Públicos, órgão participante e gestor do Registro de Preços ou, por

delegação, por seu substituto legal e pelo(s) representante(s) do(s) Íomecedo(es) legalmente credenciado(s) e
identificado(s) e pelos representantes dos órgãos participantes, caso houver.

Subcláusula Terceira - O Município de Juazeiro do Norte/CE, através da Secretaria de Municipal de Meio

Ambiente e Serviços Públicos providenciará a publicação do extrato da Ata de Registro de Preços na lmprensa

OÍicial e através dos meios eletrônicos necessários.

CúUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

3.í - A presente Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da data

de sua assinatura.

Subcláusula Primeira - Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, poderá ser utilizada por qualquer órgão

ou entidade da Administração Pública Municipal, na condição de órgão interessado, mediante consulta prévia ao

Orgão Gestor do Regisho de Preços e concordância do fomecedor, conforme disciplina o Decreto Federal no

7.89212013, alterado pelo Decreto Federal no 9.488/20'18, bem como os preceitos da Lei Federal n0 8.666/93,

CúUSULA QUARTA. DA GERÊNC|A DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

4.1 . Caberá à Secretaria de Municipal de Meio Ambiente e Serviços Públicos o gerenciamento deste instrumento

no seu aspecto operacional e nas questões legais.

CúUSULA QUINTA. DA UTILIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

5.í - Em decoÍência da publicação desta Ata, os Órgãos Particpantes, caso haja, poderáo Íirmar conkatos com

os fornecedores com preços regishados, devendo comunicar ao 0rgão Gestor a recusa do detentoÍ de Registro de

Preços em fornecer os pÍodutos no prazo estabelecido pelo mesmo.

Subcláusula Primeira - 0 fornecedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocaçáo, paÍa a

assinatura do Contrato. Este prazo poderá ser pronogado uma vez por igual perlodo, desde que solicitado durante

o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justiÍicado e aceito.

Subcláusula Segunda - Na assinatura do Contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação

exigidas no Edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o perlodo da contratação.
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Subcláusula Terceira - 0s órgãos interessados, quando desejarem fazer uso desta Ata de Registro de Preços,
deverão maniÍestar seu interesse junto ao órgão gestor do Sistema de Regisko de Preços, o qual indicará o
fornecedor e o preço a ser praticado, obedecida a ordem de classiÍicação.

Subcláusula Quarta - As contrataÉes deconentes da utilização desta Ata de Registro de Preços, de que kata
esta cláusula, não poderão exceder, por órgão interessado, ao somatório do quantitativo estabelecido no aÉt. 22,

§§ 3o e 4o do Decreto Federal no 7 .89212013, alterado pelo Decreto Federal n0 9.488/2018.

Subcláusula Quinta - Após a auloizaçAo do órgão gerenciador, o órgão interessado deverá efetivar a aquisiçào
ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata.

Subcláusula Sexta - As quantidades previstas para os itens com preços registrados poderão ser remanejadas
pelo órgão gerenciador entre os órgãos participantes do procedimento licitatório para registro de preços, cabendo

ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, mediante procedimento administrativo, com a redução

do quantitativo inicialmente informado pelo órgão participante, desde que haja prévia anuência do órgão que vier a

sofrer reduçáo dos quantitativos informados.

Subcláusula Sétima - O remanejamento somente poderá ser Íeito de órgão participante para órgão participante,

devendo, ser observados os limites previstos nos §§ 30 e 40 do a/.. 22 do Decreto Federal no 7,892/2013, alterado
pelo Decreto Federal no 9.488/2018.

cúusuLA sExrA - DAs oBRIGAçÔES E RESPONSABTLTDADES

6.1 - 0s signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e Íesponsabilidades constantes no

Decreto Federal n0 7.89212013, alterado pelo Decreto Federal no 9.488/20'18, bem como os preceitos da Lei

Federal no 8.666/93.

Subcláusula Primeira - Competirá à Secretaria de Municipal de Meio Ambiente e Serviços Públicos, órgão gestor

do presente Sistema de Registro de Preços, o controle e administração do mesmo, em especial, as atdbuições

estabelecidas no Edital.

Subcláusula Segunda - Caberá ao órgão participante e ao órgão que venha a aderir ao presente SRP, as

atribuiçôes que lhe são conferidas nos termos do Decreto Federal no 7.89212013, alterado pelo Decreto Federal no

9.488i2018,

Subcláusula Terceira - 0 detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta Ata, fica obrigado a:

a) Atender aos pedidos efetuados pelos órgãos ou entidades participantes do Sistema de Registro de Preços, bem

como aqueles deconentes de remanejamento de quantitativos registrados nesta Ata, durante a sua vigência.

b) Fornecer os bens/serviços oÍeÍtados por preço unitário registrado nas quantidades indicadas pelos órgãos ou

entidades participantes do Sistema de Registro de Preços e nos prazos a serem definidos no inskumento

contratual.

c) Responder no prazo de até 5 (cinco) dias a consultas do órgão gestor de Registro de Preços sobre a pretensão

de órgão/entidade não participante (carona/adesão),

cLÁusuLA sÉTrMA. DOS PREçOS REGTSTRADoS
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7.1 - Os preços registrados são os preços unitários oÍertados nas propostas das signatárias desta Ata, os quais
estão relacionados e em consonância com o Mapa de Preços, anexo a este instrumento e servirão de base para
futuras conkatações, observada as condições de mercado,

Subcláusula Única - As quantidades previstas no Anexo l- Termo de Referência, do Edital, são estimativas
máximas para o período de validade da Ata de Registro de Preços, reservando-se a Administração Municipal,
através da(s) entidade(s) participante(s), o direito de adquirir o quantitativo que julgar necessário ou mesmo
abster-se de adquirir o(s) item(ns)/serviço(s) especiÍicado(s).

cúusulA otrAvA - Dos LtctTANTES euE ACETTARAM coTAR o MEsMo pREço DA LtctTANTE
VENCEDORA.

8.1 - Conforme previslo no Arl. 11, do Decreto Federal no 7 .892113, o registro dos licitantes que aceitaram cotar os
bens ou serviços com preços iguais ao da(s) licitante(s) vencedora(s), na forma discriminada no item 2,'1, na

sequência da classificação do ceÍtame é o seguinte:

EmpÍ$e:

CNPJ:

Endêrêço:

TGleíone:

E naili

Represenhnte Legal:

CPF

Lotêllltens:

cúusuLA NoNA - DA REVTSÃO DOS PREçOS REGTSTRADoS

9.1 - Os preços registrados só poderão ser revistos nos termos estipulados no Decreto Federal no 7.89212013,

alterado pelo Decreto Federal no 9.488/2018.

cúusuLA DÉcrMA - Do CANCELAMENTo Do REGTSTRo DE pREços

10.'l - 0s preços registrados na presente Ata poderão ser cancelados de pleno direito, nas situações previstas no

Decreto Federal no 7 .89212013, alterado pelo Decrelo Federal no 9.488/2018.

CúUSULA DÉCIMA PRII,EIRA . DAS CONDIçÔES PARA A CONTRATAçÂO

1í.í - As aquisições dos bens ou prestaçáo de serviços que poderão advir desta Ata de Registro de Preços serão

formalizadas por meio de inskumento contratual, a ser celebrado entte o(s) órgão(s) participante(s) e o(s)

licitante(s) vencedo(es).

Subcláusula Primeira - Caso o licitante classiÍicado em primeiro lugar não cumpra o prazo estabelecido pelo

órgão participante ou se recuse a efetuar o fornecimento/serviç0, terá o seu registro de preço cancelado, sem

prejuizo das demais sançôes previstas em lei e no instrumento contratual.

Subcláusula Segunda - No caso citado na Subcláusula anterior, será convocado, sucessivamente por ordem de

classiÍicaçã0, os demais fomecedores.

cúusuLA DÉctMA SEGUNDA. DA ENTREGA,EXECUçÃo E Do REcEBlirENTo

12.1 - Quanto à entrega/execução:
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í2.1.í - 0 objeto contÍatual deverá ser entregue/executado em conformidade com as especiÍicações estabelecidas
neste instrumento, nos locais indicados no Anexo I - Termo de ReÍerência do Edital, assim como no Contrato a ser
Íirmado.

12.1.2 - O prazo de enkega/execução do objeto a ser adquirido/contratado pelos Órgãos PaÍlicipantes do pÍesente

SRP (Sistema de Regisko de Preços) está devidamente estabelecido no Anexo I - Termo de Referência, assim
como no Anexo V - Minuta do Contrato.

12.'1.3 - A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto será exclusiva do servidor autorizado pelo

órgão participante, encarregado de acompanhar a execução do processo de entrega/execução e recebimento do
objeto contratado, conforme art, 67 da Lei no 8.666/93.

12.1.4 - 0 objeto deverá ser entregue/executado rigorosamente de acordo com as especiÍicações estabelecidas no
Anexo I - Termo de ReÍerência do Edital, bem como na proposta vencedora, sendo que a não observância destas
condições, implicará na não aceitaçâo do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por
parte da contratada.

\-/ 12.1.5 - A Contnatante designará um servidorhomissã0, cujo propósito será o acompanhamento da
entrega/execução e a conferência desta com as especiÍicaçóes contidas no Anexo | - Termo de Referência, Caso
o objeto esteja em desacordo com as especiÍicações exigidas, o recebimento do mesmo será rejeitado.

í2.2 . Quanto ao recebimento:

í2.2.í - PRoVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior veriÍicação da conformidade do objeto

com as especiÍicaçóes do Edital, proposta, da nota de empenho, da ata de registro de preços e do conkato,

devendo ser feito por servidor do órgão gestor/orgão participante, do setor que procederá a conferência.

12.2.2 - DEFINITIVAMENTE, mediante recibo, após verificação da qualidade e da quantidade do objeto, por

servidor do setor do órgão que procederâ a conferência, certiÍicando-se de que todas as condiçÕes, qualidade e
quantidade estabelecidas foram atendidas nos termos contratuais, sem defeitos ou imperfeições e consequente

aceitação das notas Íiscais ("atêsto" na nota fiscal), devendo haver rejeição no caso de desconformidade,

'12.2,3 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos produtos/execução dos serviços que

estiverem em desacordo com as especiÍicações exigidas.

'12,2,4 - A Contratada deverá providenciar a troca/substituiçáo do produto/serviço rejeitado, no prazo máximo de

72 (setenta e duas) horas, a contar do registro da ocorrência.

12.2.5 - A eventual rejeição do produlo/serviç0, por estar em desacordo com as especiÍicaçÕes, náo justificará

\-/ possível atraso no prazo de enkega/execução fixado, sujeitando-se a licitante vencedora às sanções previstas.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO

13.í - O pagamento será efetuado pela Administração obedecidas as requisiçôes, em moeda corrente, conforme o

valor apresentado na fatura correspondente e certificado pelo setor competente, limitando-se o desembolso

máximo em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros, em prazo não superior a 30 (trinta) dias.

í3.2 - 0 pagamento será efetuado através de Transferência Bancária.

cúusuLA DÉctMA QUARTA - DAs SANçôES

14.í . À Contratada, total ou parcialmente inadimplente, serão aplicadas as sanções dos artigos 86 a 88 da Lei no

8.666/93, e suas demais alterações.

14.2 . 0 Atraso injustiÍicado na execução do conkato, inadimplemento, su.jeitará a Contratada às seguintes

sanções:

í4.2.1 . Advertência;

14.2.2 - Multas necessárias, conforme segue:

ffi



ESTADO DO CÊARA
PREFrÍ.ÍIJRÂ MUNICIPAL D[ JUAZEIRO íi

tI.I Pl: 07.97rÍ,úii,i/ O0üt - t 4
ü 11.r;ii"ii:
co.'.1!sÁ,-,-,.

F C. r1a ry. p
al de lok (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na entrega dos
produtos/execução dos serviços ou indisponibilidade dos mesmos, limitada a '10% do mesmo valor;

b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por infiaçâo a qualquer cláusula ou condição
do contrato, não especiÍicada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;

c) de 5% (cinco por cento) do valor conlratual total do exercício, pela recusa em conigir qualqueÍ serviço rejeitado,
caracterizando-se a recusa, caso a coÍeção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da
comunicação formal da rejeição;

í4.2.3 - Suspensão temporária do direito de participar em licitações e impedimento de contratar com a Prefeitura

Municipal de Juazeiro do Norte por prazo não superior a 02 (dois) anos.

14.2,4. Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Municipal, enquanto perdurarem

os motivos determinantes da puniçã0, ou até que seja promovida reabilitação, perante a própria autoÍidade que

aplicou a penalidade.

í4.3 . A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norle, sem preiuízo das sanções aplicáveis, reterá crédito, promoverá

cobrança judicial ou extrajudicial, a Íim de receber multas aplicadas e resguardar-se dos danos e perdas que tiver

sofrido por culpa da empresa a ser contratada.

GúUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

15.1 . Fica eleito o foro do Município de Juazeiro do Norte, Estado do Cear:à, pa'a conhecer das questões

relacionadas com a presente Ata que náo possam ser resolvidas pelos meios administrativos.

Assinam esta Ata os signatários relacionados e qualiÍicados a seguir, os quais Íirmam o compromisso de zelar pelo

fiel cumprimento das suas cláusulas e condições,

SrcNATÁRIOS:

Órgão Gerenciador

Nome do titular

Cargo/Função

CPF

Órgão Participante

Nome do titular
Cargo/Função

CPF

Empresa Detentora do Registo de Preços

Nome do Representante

Cargo/Função

CPF
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MINUTA DO CONTRATO

'o.*n..=-_f.,!1st-
Contrato que entre si celebram, de um lado o Municipio de
Juazeiro do Norte/CE, através da Secretaria Municipal de

e do ouko para o fim que
nele se declara.

O MUNrcÍPlO DE JUAZEIRO DO NORTE, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito púbtico Intemo,
inscrita no CNPJ/MF sob o no 07.974.08A0001-14, ahavés da Secretaria Municipal de(o)

....., neste ato representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a).

....., residente e domiciliada na Cidade de Juazeiro do Norte/CE, apenas denominado de
CONTRATANTE, e de outÍo lado estabelecida na

, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o ..........,... neste alo
representada por.....,.......,........ portado(a) do CPF no

apenas denominada de CoNTRATADA, resolvem firmar o presente Contralo, tendo em vista o resultado da
Licitaçâo na modalidade Pregão Eletrônico no 2023.10.17.1 - SRP, tudo de acordo com as normas gerais da
Lei n0 8.666/93, e suas alterações posteriores, bem como com a Lei no 10.520102 - Lei que Regulamenta o

Pregão, como também o Decreto Federal no 7.89212013, allerado pelo Decreto n0 9.488/2018, na forma das

cláusulas e condiçoes seguintes,

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2023.10.17.1 - SRP, de acordo com as

normas gerais da Lei no 8.666/93, e suas alteraÉes posteriores, bem como com a Lei no 10.520102 - Lei que

Regulamenta o Pregão, como também o Decreto Federal no 7 .892120'13, alterado pelo Decreto n0 9.488/2018,

devidamente homologado pelo(a) S(a). Ordenado(a) de Despesas da(o) Secretaria
Municipal de(o) ..,....................

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO
2.1 - O presente lnstrumento tem como objeto o registro de preços para futuras e eventuais aquisiçôes de
medicamentos pós-operatórios do Bem-Estar animal para suprir as necessidades da Secretaria de Municipal

de Meio Ambiente e ServiÇos Públicos de Juazeiro do Norte/CE, conforme especiÍicaçoes constantes no

Anexo I do Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se vencedora, conforme discriminado no

quadro abaixo:

cLÁUSULA TERCEIRA. Do VALoR, Do REAJUSTE E Do REEQUILÍBRIo EcoNÔMIco-FINANcEIRo
3,1 - O objeto contratual tem o valor total de R$

3,2 - O valor do presente contrato não será reajustado.

3.3 - Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do

contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do Íornecimento, desde que

objetivando a manutençáo do equilibrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem

fatos imprevisíveis, ou previsiveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da

execução do ajustado, ou ainda, em caso de Íorça maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando álea

econômica extraordinária e extracontratual, nos lermos do Art. 65, lnciso ll, alínea 'd'da Lei 8.666/93,

devendo ser Íormalizado através de alo administrativo.

)
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3.4 - Para a efetivação do que trata o item anterior, deverá a Contratada apresentar requerimento formal à
Administração Municipal solicitando o reequilibrio econômico-Íinanceiro do(s) preço(s) do item(ns) que se
Íize(em) necessário(s) para a justa remuneraçáo do(s) fornecimento(s), devendo o reÍerido pedido ser
acompanhado da(s) nota(s) fiscal(is) de entrada da(s) mercadoria(s), do periodo compreendido enke a data
da conlratação e da solicitaçã0, que será formalizado através de Termo Aditivo, cuja publicação do mesmo,
em forma resumida, deverá ser providenciada pela Contratante, em obediência ao disposto no § único, do Aí.
61, da Lei no 8.666/93.

CLÁUSULA QUARTA. Do PRAzo DE vIGÊNch CoNTRATUAL
4.'l - O presente Conkato terá vigência até a contar da data de sua assinatura, ou enquanlo
decorrer o fomecimento dos produtos dentro da vigência do mesmo.

CúUSULA QUINTA. DA ENTREGA DoS PRoDUTOS E DO RECEBIMENTO
5,1 - Os produtos serão fornecidos de amrdo com as solicitaçÕes requisitadas pela Secretaria/Fundo

competente, devendo os mesmos ser entregues junto à sede desla, ou onde for mencionado nas respectivas

Ordens de Compra, ficando a AdministraÇão no direito de solicitar apenas aquela quantidade que lhe Íor

estritamente necessáía, sendo as despesas com a entrega de responsabilidade da empresa ContÍatada.
5.2 - 0s produtos deverão seÍ entregues no prazo de até 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da

respectiva Ordem de Compra.
5,3 - A Contratada Íicará obrigada a trocar, as suas expensas, os produlos que vierem a ser recusados por
justo motivo, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitação.

5.4 - A Contratada deverá efetuar as entregas em transporte adequado para lanto, sendo que os produtos

deverão estar todos em embalagens Íechadas, contendo a identiÍicação da data de industrialização e o prazo

de validade, quando for o caso.

5.4.1 - Todos os custos decorrentes da entrega dos produtos conerão por conla da contratada.

5.5 - Caso a Prefeitura venha optar por entrega programada a contratada deverá dispor de instalações

condizentes e compatíveis para a guarda e armazenamento dos produtos.

5.6 - 0 recebimento dos produtos será efetuado nos seguintes teÍmos:

5.6.1 - Provisoriamente, para efeito de poslerior veriÍicação da conformidade do produto com a especificação;

5.6.2 - Definitivamente, após verificação da qualidade e quantidade do produto, pelo setor responsável pela

solicitação e consequentemente aceitação.

CLÁUSULA SEXTA. DA ORIGEM DOS RECURSOS

6.'l - As despesas deste Contrato coneráo por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, previstos na

seguinte Dotação Orçamentária:

CLÁUSULA SÉIMA - DO PAGAMENTO

7,1 - O pagamento dos produtos fornecidos será efetuado pela Adminiskação, mensalmente, obedecidas as

requisiçôes, em moeda corrente, conforme o valor apresentado na fatura correspondente e certiíicado pelo

setor competente limitando-se o desembolso máximo em conformidade com a disponibilidade de recursos

Íinanceiros do Tesouro Municipal, em prazo não superior a 30 (trinta) dias, a contar da data de recebimento

do prod uto/se rviç0.

7.2 - 0 pagamento será efetuado através de Transferência Bancária.

cLÁusuLA otTAVA. DAS OBRTGAÇÔES DA CONTRATADA
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8.1 - A Contratada para fornecer o(s) produto(s), objeto do presente Contrato, obrigar-se-á a:
8.1.'l - Cumprir integralmenle as disposiioes deste lnstrumento e do Edilal Convocatório.
8,1.2 - Responsabilizar-se pela perÍeição do(s) produto(s) objeto deste Contrato, sendo ainda responsável por
quaisquer danos pessoais ou materiais, inclusive contra terceiros, ocorridos durante seu fornecimento.
8.1.3 - Responsabilizar-se e zelar pelo pagamento de suas dividas em favor de terceiros envolvidos na
execução do objeto contratual, em particular no que se refere às contribuições devidas à Previdência Social,
0brigações Trabalhistas, Seguros e aos Tributos à Fazenda Pública em geral.

8.1.4 - Manter, durante toda a execuÇão deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condiçoes de habilÍtação e qualiÍicaçâo exigidas na licitação.
8,1,5 - Fomecer com presteza e dignidade o(s) produto(s) objeto deste Contrato.
8,'1.6 - Aceitar nas mesmas condiçoes conlratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessários na

forma estabelecida no Art. 65, § 'lo da Lei n" 8.666/93, alterada e consolidada.
8.'1.7 - Enkegar no prazo de ate 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da respectiva Ordem de Compra, os
produtos requisitados pelo setor competente, devendo os mesmos ser entregues na sede da

Secretaria/Fundo competente, ou no local indicado na antedita Ordem de Compra, sendo as despesas com a

entrega de sua responsabilidade.

8,'1.8 - Trocar, as suas expensas, o(s) produto(s) que vie(em) a ser recusado(s) por justo motivo, sendo que

o ato de recebimento náo importará em sua aceitaÇão.

8.1.9 - Efetuar a entrega do(s) produto(s) em transporte adequado para tanto, sendo que os mesmos deverão

estar todos em embalagens fechadas, contendo a identiÍicaçâo da data de induslrializaçáo e o prazo de

validade, quando for o caso.

8.1,10 - Arcar com todos os custos referentes as entregas dos respectivos produtos.

8.1 ,1'l - Caso a Contratante venha optar por entrega programada, a Contratada deverá dispor de instalaçoes

condizentes e compativeis para a guarda e armazenamento dos produtos pondo-os a salvo de possÍvel

deterioraçã0.

cLÁusuLA NoNA. DAS OBRTGAÇÓES DA CoNTRATANTE
9.1 - A Contratante obrigar-se-á a:

9.1.1 - Exigir o Íiel cumprimenlo do Edital e deste Contrato, bem como zelo no fomecimento e o cumprimento

dos prazos.

9.1 .2 - NotiÍicar a CONTRATADA sobre qualquer inegularidade no Íornecimento do(s) produto(s) objeto deste

Contrato.

9.1.3 - Acompanhar e Íscalizar a execução do contrato, por servidor especialmente designado, de acordo

com o estabelecido no art.67 da Lei n0 8.666/93, através de Portaria da Secretaria Municipal competente.

9.1.4 - Efetuar os pagamentos devidos nas condlçoes estabelecidas neste lnstrumenlo, bem como zelar pelo

cumprimento de todas as cláusulas contratuais,

cúUSULA DÉcIMA. DAS SANçÔES
10.1 - À Contratada total ou parcialmente inadimplente serâo aplicadas as sançôes dos artigos 86 a 88 da Lei

no 8.666/93, e suas demais alterações.
10,2 - 0 Atraso injustificado na execuÇão do contrato, inadimplemento, sujeitará a Contratada às seguintes

sanÇôes:

10.2.1 - Advertência;

10.2.2 - Multas necessárias, conÍorme segue:
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10,2.2.1 - O prazo de entrega deverá ser rigorosamente observado, Íicando desde já estabelecido a multa de
0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor da
respectiva ordem de Compra, caso seja inferior a 30 (trinta) dias.
10.2.2,2 - Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da respectiva Ordem de Compra, no caso de atraso
superior à 30 (kinta) dias.
'10,2.3 - Suspensâo temporária do direito de participar em licitaçoes e impedimento de contratar com a
Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte por prazo náo superior a 02 (dois) anos.
10.2,4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Municipal, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da puniçã0, ou até que seja promovida reabilitaçã0, perante a própÍia

autoridade que aplicou a penalidade.
'10.3 - A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, sem prejuízo das sançoes aplicáveis, reterá credito,
promoverá cobrança judicial ou extrajudicial, a Íim de receber multas aplicadas e resguardar-se dos danos e
perdas que tiver sofrido por culpa da empresa Contratada.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO
'l 1.1 - Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela Contratanle, por conveniência administrativa

ou por inÍringência de qualquer das condiçôes pactuadas.

11 .2 - O não cumprimento das disposições especificadas neste Conkato implicará automaticamente em
quebra de Contrato, ensejando rescisão administrativa prevista nos art.77 a 79 da Lei Federal 8.666/93,
reconhecidos desde já os Direitos da Administraçã0, com relação às normas contratuais e as previstas em Lei

ou Regulamento dispostas no presente lnstrumento,

11.3 - 0 presente contrato é rescindível ainda, independentemente de qualquer interpelaçào judicial ou

Extrajudicial, nos casos de acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por

escrito com 30 (trinta) dias de antecedência, sem ônus para ambas as partes.

cLÁusuLA DÉcrMA SEGUNDA. DA ALTERAçÃo CoNTRATUAL
12.1 - Quaisquer alteraçoes que venham a ocorrer neste lnstrumento serão efetuadas mediante Termo

Aditivo.

cLÁusuLA DÉcrMA TERCETRA. DA puBLtcAçÃo

13.1 - Este contralo deverá ser publicado por aÍixação em local de costume, até o 5o (quinto) dia útil do mês

subsequente ao de sua assinatura.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA.DOS ANEXOS

14.1 - lntegram o presenle contrato todas as peças que formaram o procedimento licitatório, a proposta

apresentada pela Contratada, bem como eventuais conespondências trocadas entre as parles,

independentemente de transcrição.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO
15.1 - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente mnkato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte - CE.

Declaram as partes que este Contrato conesponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado e, por assim estarem de acordo, assinam o presente Contrato as parles e as

testemunhas abaixo Íirmadas.

.- it, :liriI -. 1-:
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Foilla N1 b Á\ çA
RBPúBLICÂ BBDER TIvÂ Do BRásrL

EyrA.Do Do CEARÁ
IuuNlcrpro DE JuitzErRo Do NoRTE

PoDER ExEcUTÍvo MUNICIPIIL

PORTÂRIA No 0369, DE 19 DE ABRIL DE 2023

Dispõe sobre n designnção dos sclitlorcs púl:licrrs qrre

exqcerão funçôes correlafas à Comissâo Pormnnentc

cle Licitnçâo perante PJocessos Licitatódos e Corrttaros

Ádministmtivos fuuclamcnrados na l,ej nu 8,666, de 21

de junho de 199.1.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUÁZEIRO DO NORTE, no Lrso

dc suas attibüções coufcridas pelo Arr 72, incisos VII e IX, da l-ei Oryânica Municipol, dc 05 dc abtit
dc 1990;

CONSIDERANDO as disposiçr)cs da Lei Oonrplerrrentar n" 13ó, de 23 clc

rnarço dc 20à3, quc instirui a Cerrttnl dc Cornpras do Muoicí1>io deJuazeiro clo Nottc, alteraudo a rerlaçãc>

clos par"ágrafos 1" e 2" do Ârt. 6"8, da lci Complementü no 112, de 05 de julho ilc 2017, un atcnçào à

L,ci Federal n" 14.133, de 1." de abtiJ cle 2021;

CONSIDERÂNDO o teor do Decreto n" 835, de 18 dc rbril de 2023, o qual

disciplila a rtuação cla Ccntral «Ic Compras enr Processos Licitztórios c cnr CôflúÍrtos Àdtuinisttrrivos
fundamentaclos na Lei n" 8.6óó, cle 21 de junho de 1993;

RESOLVET

Art. 1" - DESIGN R os scrvidores públicos aba.ixo ildicados, par:a

desempenharem as funçõe.s correlntas à Comissõo Permanente dc Licitaçào perante Processos

l.,icimtótios c Conúatos Âdministrntivos fundamentndos ne Lei no 8.666, de 21 clc junho dc 1993, nos

rnoldcs a<linnte clelineados:

I - Eica conceclido podctes adicionais, cnr carítet excel:cionzrl, à Sra. IÂRA
PEREIRÂ DB SOUSA, scrvidom pribüca municipal, iuvcstida rto catgo de provin:ento ctn coLn.issào

de r\gente de Conúatações da Cenrnl de Conrpros do Município, integmntc dâ estruturn organizacional

cla §ecreuria tvÍunicipal dc.àdmitúsuação (SBÂD), parâ exerccr z função de PREGOEIRO OFICIÂI
dn Com.issão dc l,icitnção nos Processos ücitatórios furrdanrentqdos nn l.ci no 8.ó(ró, dc 21 dc juniro de

1993;

II - Fica concçdido pocleres ndicionais, cm caráter excepcional, ao Sr:. PEDRO
HENRIQUE CANDIDO DE LIRA, servidor: público uruoicipal, iuvesticlo no cargo de 1>rovitrcttto
er» comissão de Ágentc de Conurhçrics da Ccnual de Oonrprati do lvlunicíplcl, intcgr"nntc da esuuturn

orgauizacionnl da Secrctaria Muricipal dc r\dministraçào (SIlÂD), pam cxcrcct a furtçâo cle

PREGOEIRO OFICIÂL da Comissão dc Ucitação uos Proccssos I-icitatórios frrndamcntaclos nt l..ei

n" 8.666, dc 21 dc jrrnho de 1993;

Phláclo José Gcrllklo dn Cru!, fín$ Dltceu l?lgrtelr«lo, s,/rr, ba lrro Ccntto,
CEP 6),01O0ü1, Jurralro do Nonc/CE. Íonc (E6) 156(t"1067
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III - Irics concedido poderc-s adicionais, ern caríter exccpcional; flo Sr.

§íÂNDSON DE FRBITÀS PEREIIIA, sctvido.t públjco rnunicipal investido no cargo tlc provirncntio

cnr comissão dc Âgente de Contrataçr-'res da Central de Compras do Município, intcgrantc dn estn:tura

organizecional da Sectctetia Municipnl clc Administração (SEiU)), para cxercer a firução dc

PRESIDENTE dr (.ionússão dc Licitaçío nos Processos Licitatórjos 6.rndamentaclos na Lei no 8.6ó6,

dc 21 de junho de 1993;

lV - Fica concedido podctcs adicionais, em caráter excepciona), à Sra. ANÀ
REGI^ DOS S^NTOS PINTO, scrvidora pública municipal, investida no cargo dc provimeoto ctn

cornissào dc Mermbro da Liquipc de Âpoio dc Licitaçôes da CentÍal dc Compras do Município, intcgrlrrte

rla cstrutrua orgarúzacionnl da Sccretaria N{Lrrücipal de Âdmi-uistração (SEi\D), para exerccr a [truçào clc

MEMBRO da (illmissÀo cle Licitnrfo nos Processos Lcitat<lrios Íundarnentados na l.ei uo 8.66ó, de 21

dc lunho de 1993;

V - [:ics coucediclo poderes adicionais, etn carátcr excepcional, à Sra.

ROMÀNA ÂLVES SANTOS, seridora 1:úbüct mulicipal, invesúda no câtgo dc ptovimcnto cm

courissão clc Meml:ro da liquipe de Àpoio de Licitações da Centrul de Cornpras do lvÍunicípio, integtarrte

da cÍri:utura organizncional d.r Secretnrin lr,lunicipal dc i\drn.inistra$o (SF)A t)) ), para cxcrcer a fttlçào dc:

MEMDRO cla Comissâo dc IJcitação rros Processos ücitatórios flnclamcntados nn I*j no 8.6ó6, dc 21

cle jurrho clc 1993,

z\r:t. 2" - Iistn pclrtârií clrEÍ! eln vig<lt na clata dc sua publicação, rettr:aginclo-sc

scus cfeitrrs à data de 18 de a:brtl de 2023

I'alácio Mu alJosé Geraldo da Cnrz, emJuazciro do Nortc, l'istado do Ccará,

ao:i 19 de abtil de 2023

GLÊDS LtMÁ B ERRA
I'll MuNrctP

C

Prllcio Joró Ccraklo da C.u:, Pnçâ DlrEeu Fl8xchtdo, r,/tr, balro Cc»tro'
(:EP 63.OlOOm, Jurtclro rlo Nonc/CIi, tonc, (8E) l56r'l06?
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Pgrágrrfo único.A mulm será rcnovávela cada 30 (ntntd
' dias, enqüano perdurarem as irrcgularldades,

An. 30 . N a h ipótesc dc não rcgu larizaÉo ou de não rcmot'o
de ETR ou da infraertrutura dc suportc por parte da dctentora, a

Preíeitura poderá sdorer as medidar paÍa remoção, cobrando da

inftamra os custos correlatos, sem prciulzoda aplicação das mulase
dcrnâis sançótr c8bÍveir.

Art. 3l , As noriíicaçõcs c inrlmeçõcs deverão lcr
encaminhadas àdctentorâ pot merusgem cm endereço elcrrônlco ou

endereço fixo indicado no requerlmcnto da autorizaçâo ou no

cadsstro,

. Art.32. O Exiquçiro podcú utllifr a.basc ile dad'os,

disponibilizâdâ p.leAnatcl, dosistcma de informação dc Iocallzação

dc ETRs. ET& móvtl c ETRr dc pcqucno portc dcltinâdo! à opemção

1-u de serviços de telecomunlqâçõêr.

§l'Cabcrá à prestadora oricntar c informar ao Exccuúvo

como se dará o acesso à base de dados e a cxrraçào de inÍormaçõer dc

quetataocapur.

§2. Fica faculudo ao Exccudvo a cxigência de lnformaçôcr

complemcniarcr accrca das ETRr inrtaladac, a scr regulanrcntado em

dccreo.

Âuu 33. Os proflssionais habillEdos c Écnicos Ícsponsávlis,

nos limites de sua atuação, re.cpondem pela correta inetalação e

manutenção da inÍracsm.rtura de suportc, eegundo ar dbporlçõe-s

dcsta lci, de scu decreto rcgulamcotat c dao NormacTécnlcas - NTs

vigentes, bem como por qualqucrrinlstto ou acidentc dcconcnre dc

defrciências dc projeto, execuÉo, instalâçlo c manutenção.

\-/ Parágrafo únlco. Caso comprovada a invcracidadc dos

do«rmentos c informações aprcentados peloi pro6sslonais habiliados

e écnicos re5ponsável6, bcm como a deficiência do projeto, orecuçtro,

insralaÉo e manutcnçâo em raáo dâ atuaçâo ou omisclo dcrscs

profiseionaie, a Prefcitura bloqueetá o rcu cadartramento por eté 5

(cinco) anos çm novos ptoccssos dc autorizaçáo ou liccnciamento,

comunicando o re.spcctivo órgáo de clasrc.

CAPITULO VII

DAS DTSPOSIÇÔES FINAIS E TRÂNSITÓRI,AS

An, 34 . Ar lnfraestruturac dc Suportc para Estação

'fransmlssora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel c ETR dc

pcqueno ponê, que cstivcrem instaladac na data depublicaçáo desa

Icie náo porsulrem autoriração munlcipal competentq Êcam sujcitar

ao ctendimento ds6 plevisões. contidas nesta Lei, dcvendo a sua

Detentota promover o Cadasno, a Comunicação ou a Autorização

de Implanração referidos nclta lci,

§l' Para atendimcnto ao disposto no caput, Íica concedido

o prazo dc 2 (dois) anos, contados da publicação desta lei, para que

a Detentora adcque ae [nÊaestruturas dc Suporrc para Estaçáo

Transmissora de Radiocomunlcação - ETR, ETR môvel c ETR de

p€queno potc, âor parâmetror csabclccidos ncsra Lei, realizando

cadastramcnto, a comunicaç[o ou a autorização dc instalação

referidor nor artigos 9., 10., ll. e ll",

§2oVeriÍicada a lmposribilidade de adequação, a dctenrora

dweÉ apresentar Iaudo que Justtflquc decalhadamenre a necessidade

.de permanêncià da ETR, bem camo apontar or prcjulzos pclt Íqlta

de.cobcrtura no locgl à Prcícitura, que podea decldir por sua

mânutenÉo,

§3" Durante o prazo dlsposto no §1. deste aÍtigo, não

poderá scr aplicada sanÉo ad ministràti\a à5 infraestruturas de su porte

parâ BtaÉo Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel

c ETR de pequcno po«c, mcncionadas no caput, motivadas pela

fala de cumprimentoda presente Lei.

§4. No caso de remoção de lnftaestruturas de Supone para

Esaçáo Tranrmlsrora dc Radlocomunlcação - ETR, ETR móvel e

ETR dc pcqueno porte, o pràto mlnimo será de 3ó0 (nczentos e

§esicnrâ) dlas, contâdos a paÍtir do câdasrramenro, da comunicação

ou da autorlzação de insralação reÍcridos nos artigor 9', l0', 11'e

12o, para a infraestrutura dosupottc que substinlirá a InftâestruturÀ

de Suporte a eer remanejada.

AÍt. 35. Esta lei enra cm ügor na date dc sua publicaçã<.r,

revogandoac todas ar disporlçõc! em contrário.

Palâcio Municipal José Geraldo da Cruz, em Juazeiro do

Norrc, Estado do Cearâ, aos 18 (dezoho) dias do mês de abril do ano

de dois mil e vinte e três (2023).

GLÊDSON LIMA BEZERRÂ

PrcÍeito Muntclpal dcJuazciro do Notte, Ceará

DECRETO N" 835, DE 16 DE ABRIL DE 2023

.DISCIPLINAA ATUAÇÂO DA CENTRAL

DE COMPRÂS EM PROCESSOS

LICITATÓRIOS E EM CONTRATOS

ÂDM INISTRATTVOS.FUN DAM E}Vt ADOS

NA LEI N'8.666,/93.
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- o PREFETTO DO MUNTCÍPIO DE JUÁ,ZEIRO DO

."NORTE, Estado do Ccará, no uso dar eribuiçÕ€§ que lhc são

I coníetidar pclo an. ?2, incisor lll eVll, da Lei Orgânio do MunlcÍpio

deJuazciro do Norrc, e

CONSTDERÁNDO E neceerldade impcrativa dc adequeção

dos entes Fcdcrados à Lei n' 14.133, de 1'de abrilde 2021, a qual

eetabclccc normas gcrals de Llcltação e Contratação para ar

Adminlseaçõea Públlcas dirctas, autárquica! e fundacionak daUnlão,

dos Btados, do Dlotrito Federal c dos Municlpios, quê culmlnou

conr a ediçào da Lcl Complemenar Municipal n' 136, de 23 de

março de 2C23;

CONSIDERANDO que a Lei n' 8.666, de 2l dc junho de

1993, tâmbém dirclpllnadora de procedimentor ltciràúÍi6 e clnE'rto6

\-/ adminisrrati\os, c a Lei n" 10.520, de 1? de julho dc 2002, quc

estab€lee o trâmitc c dcmair rcgra.o aplicávci! ao PÍegão, tivcram sus!

vigências proÍrogadas até 30 de dczcmbro de 2023, coníormc Mcdlda

Provisória 1.167/2023, podendo ocr utilirada altcrnativamcne à Lci

^" 
l+.t11/2021|

CONSIDERÂNDO a compatibilidade entre as fltribuiçõc!

do Agcntc dc Contrataçáo, do Pregoclro e do Presidena da Comissâo

de Llciaç5o, bcm como dor Mcmbroa da Equipe de Apoío de Uctaçoer

e dos Mcmbros da Comisrào de Licltação, pessoal habllltado para a

conduçâo c julgamcno de proccdimentos licitaórios, separadamentc

os Drlm.iros e cm conjunto com os demais quando Íor o caso,

LEt N' 14.i33,/2021

Art 6o Para os Íins dcsta Lri,

conrideram.oc:

L. comissão dc contratação,

conjunro dc agcntc-r püblicoo

indicados pela AdminlstrrçÃo,

cm caráter pctmâhcntc ou

especial, com a função de

receber, examlnar e julgat

documentos relarlvos àc

liciações e aos procedimcnroc

auxiliarer;

LX. agente dc conrratação,

persoa designada pcla

autoridade compctcntc, cntrc

eervidores cfetivos ou

emprcgadoe públicos dos

COiJ-CS

6q
ÁO DE r-,C lÂÇÀo

quadros pcrmanentes da

Adminirtração Públlca, para

tomar decisôes, acompanhar o

trâmite dalicitsÉo, dâr impulso

ao pÍocedimento liciratório €

executar quaisquer outrg§

atividades necessáÍias âo bom

andamento do cctrme até a

homologação.

Art. E" A llcitação será

conduzida por agenrc dc

coÍ.rrÍataçãor pcssoa designada

pela autoridade cornpetenre,

cntrê servidorcs efetivos ou

cmpregados público6 dos

quadros permanentes da

Adminiitraçáo Pública, para

tomar decisões, acompanhar o

trâmite da liciraÉo, dar impulso

ao procedirnento licitarório e

execu tar q uâisquer outÍâs

atividedes necessárias ao bom

andamcnto do ccrrame até a

homologação.

LEr N'8.66ó193

Art. 6o Para os fins desta Lei,

consldera.se:

XVI , Comissâo . comissáo,

permancnte ou cspecial, criada

pela Administraçào corn a

funçlo dc reccber, cxaÍninar e

julgat rodos os documentos c

proccdimcntos relativos às

llclaçõcs c ao cadasrramento de

licliãnres.

Art. 44, No julgamento das

propo6tas, a Comissáo levârá em

consldcraçáo os cÍltérlos
objctivos deÍinidos no cditalou

convlte, or quaic não devcm

contrarier âs normâs c

princípios csrabelccido! poÍ esta

L.i.

Átt. 45, O julgamcnro das

propoatas scrá objctivo, devendo
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LEI N' 14,13 zt
a Comi§!ão de licltação ou o

responsáv€l pelo convitê reâlid,

lo em conformldade com os

tlpo! dc llcitação, 06 cÍitérios

pn:r,iamcnc ccabclcldos no ao
convocatório c dc Bcordo com

oe Íatorcr exclur ivamente nelc

referldoo, de manelrE a

possibilitar sua aferlção pelos

licirantcs c pelos órgãos dc

controle,

Ar.t. 51,. A habllitação
prcllmlnor, a ln6crtção cm

tcglsrro cad astral, a sua

altcraflo ou cancclamcnto, c ar

propoótar lerão proccrsadas c

julgadae por comissão

pcÍÍnanentc ou especial de, no

mlnimo, 3 (rrês) membros,

scndo pclo mcnor 2 (dois) dclcs

scrvldorcs qualiÍicados

pertenccntes aos quadros

pcrmânentcs dos órgâoc dâ

Adminirnação tesporuáneis pcla

liciteçâo.

LEt N' 10.520,/2002

Art 3. A fa.re prcparatória do

pregão obrervará o segulnte:

lV - a auoridade compctentc

dcsignará, dcntre os scrvidorcs

do órgão ou cntldadc
promotora da licitaçaó, o
pregoelro ê rarpectivâ cquipc de

apolo, cuja atribuição inclul,

dentre outras, o recebimento

dns propootas c lancc.r, a anállre

dc eua ecclrabilidadc c sua

clârsificaçâo, bem como a

habilltaçlo c a adJudlcação do

obJeto do ccrtâme ao llcitantc

vcncedor.

CONSIDERÁNDO a prcvisão do qrr, 8' §5' da Lei n'
14,133/2071que rcconhcce a compatibilidade dae atrlbulções do

Ágente dc Contraoção com as do Prcgoeiro, rcrpcltados or regimer

jurÍdicos dos r€rFccrivos procedimentos llcitatórlos,

Art. 8" (J

§ 5. Em licitaçio na rnodalidade

prcgão, o agcnte rcsponsável

pcla conduçâo clo certame scrá

dcsignado prcgoeiro.

DECRETA:

Art 1..Os órgâos e cntidades íntegrantes daAdminislação

Pública municipal dlreta e sutárqulca poderão optar poÍ licirar ou

contratar ditetamcnte com á.:ndamento na Lei n'8,666, de 2l de

junho dc 1993, ou na Lbl no l0.52g de l? de julho de 2002, e

resp€ctt\Ds re8ulamentos, desdc que a opção seja formalmentc indicada

na Êsc prcparatórla do procc.rso administratiro c aprovada pcla

autorldadc compctcnte c quc o insEumento convocatório scja

publlcado aré o dla 29 de dçzembro de 2021.

Parágrafo primeiro. É vedada a aplicação combinada da

Lei n'8.666193 ou da Lci n" 10.520102 com a Lei n' 14.133, dc l'de
abril dc 2021 em um mesmo procedimcnto liciurório.

Parágrafo segundo. Os contrâtos ou inrtrumentos

equivslentes e a5 atas de rcgiscro de preços Íirmados enr decorrência

da aplicação dc rlisposto no c4prt derte sÍrigo persistiÉo regidos pcla

norma que fundamentou a rcrpectivÀ contrataçio, âo longo dê suas

vigench!.

Parágrafo terceiro..Nac hipótescs de coqrraraçâo direta não

suieitar à ratiÍicâção, a celcbraçào do contrato dcue ocorr.r âré â

data prcvista no cap&t dcstc artigo,

Ân. 2o- Para Íins erpcclficos dê atueção em proccdimentos

llciratórios c de connaação dircta fundamentadosna3 Lris n.8,666,

dc 21 dc Jurrho de 1993 e n. 10.520, de l? de julho de 2002, os

Agentes <ic Contratação, cargos criador pcla Lel Complementar

Muntclpal n' 136, dc 23 de março de 2023, podeÍão er<ercer a função

de Presldcnte da Comlssão Permanentc de Llcitação ou Ce Pregoeiro

Oficial, contbrme o câso, e (» Membros da Equipe de Apoio de

Llcieçõe,s, caryos criados pela Lci Complcmcntat Municipal no 136,

de 23 de março de 2023, podcrão exercer a íunção de Membros da

Comlssão Permancnte de Llcltação.

Parágrafo prlmelro. Derrcm ser obscrvados cumularivamer,te

os reguislms lcgais dc nomca$o e atuação de cadi um dosservidorcs

públlcoo tratados ncstÊ ârtigo, cm cspêciâl o disposto no Art. 5l da

l*i f 8,666/1993 e /uts. ?" c 8' da Lel n' 14.133/2021.

Parágrafo eegundo. A escolha e indicâÇáo dê qrre tratâ o

c4pút dc!te artigo scrá realizada mediante portaria de dcsignaçâo de

função publicad. cm Diário Oflclaldo Municlpio, sem âcrescimo de

rcmuncrâÉo.

,"::;"'j""flw



. Art. Jo . Este Decreto cntÍa em vigor na data dc sua
' jublicaçao.

' AtL 4., Ficam rcvogada.c ar dirporlçôc! cm contrárlo.

Palácio Municipal Jose Gualdo da Cruz em Juazeiro do

Norrc, Estado do Ccan, aos 18 (dczolo) dtas do mê.s de abrildo ano

de 2023 (doic mil c vinte e três).

GLÊDSON LIMA BEZBRBA

:PREFEITO ML'NICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE/CE . :

PORTARTA N. 691, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022

Dispõc sobre a Exoncraçáo dc ccrvidor da

funçáo de Dlreora Administrativr da Unidade

COVID, gertda pcla Seoetaria Municipaldc

Saúde . SE§AU.

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE

JUAZEIRO DO NORTE CE, no uso de suas atribuições confcridar

pelo fut. 78 a 85, da Ltl Orgânica Munlclpal, dc 05 de abril dc 1990;

CONSTDERÂNDO o princlpio da legalidade e eÍiciêncla

administrativa;

RESOLVE,

An. l'. - D(oNER.ARo (a) Sr (a). ,4.I14I(ALINE MENDES

HOUEIREDO, portador (a) do RG 99)OOOfi)O(79 SSP/CE,

V iÍrscrito (a) no CPF n. )Ofi.075.193.XX, cnfermeira, servidora

contrarada, investida no cargo de Enfcrmeira da Unidade Cwid,
inregrante da esruruta organizacional da Sccrerarh Municlpal de

Saúde (SESAU), da função de DIRETORA ADMINISTR TIVA

NA UNIDADE COVID

Art. 2., - Esta Portâria cntra em vigoÍ nâ data de sua

publicação.

PORTARIÂ N. 692, DE 14 DE DEZEMBRO DE ZO2?.

Dilpõe sobrc a designação de sewidor para

função de DiretorAdminisnâtivo na Unidade

COMD, gcrida peh Sccrctaria Municipal de

Saúdç - SESÂU.

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE

JUAZEIRO DO NORTECE, no uso dc suas atibuições conferidas

peloArr ?8 a 85, da Lct Orglnica Municipal, dc 05 de abril cle 1990;

ÇONSIDEMNDO o princlpio <la legilidade e cíiciência

admlnistrarlvai
COIJSSÂO DE

FCIdÂ N}

RESOLVE,

An. 1'. - DESIGNAR o (a) Sr (a). DANIEL VICTOR

LIMÂ GONÇALVES, porrador (a) do RG 2O)OOOO0OOO(9ó SSP,/

CE, lnscrito (a) no CPF n. )O0(.169.313,)0(, médico, servidor

contraudo, lnlesrido em cargo dc Médico Plantonisa Unidade Coüd,

lntcgrante da estrutura organizaclonal da Secretaria Municipal de

Saúdc (SESAU), par.a a função de DIRETOR ADMINISTRATTVO

NA UNIDÁDE COVID

Art, 2". - Esta Portaria entra €m vigor na data dc sua

publicaçao.

Secretaria Munlciprl de Saúde (SESAU), cm Juazeiro do

Nortc, Estado do Ceará, aos 14 dc dczcmbro de 2022.

FRÂNCIMONES ROLIM DE AI,BUQUERQUE

Secretárla Municipal de Saúde

SECRETARTA MUNICIPAL DE SAUDE

PORTARTA N.OOO9,/202I

PoÍaria No 190 / 2023.G48ISESAU

Secretaria Municipal dc Saúdc (SESÂU), em Juazctro do

None, Estedo do Ccará, aos 14 dc dezcmbrc de2022.

FRANCIMONES ROLIM DE ALBUQUERQUE

Sccrccária Municipal dc Saúde

SECRETÁRIA MUNICIPÂL DE SAUDE

PORT^RIA N€009/2021

Dkpóc robrc a conce-ssáo dc diárias

A Secr*aria Municipal dc Saúdc de Juazeiro do Norte,

Eeodo do Ccará, usando dc suas atribuiçócs lcgais, no artigo ?2 da

Lei Orgânica Municipal, de 05 dc abril de 1990, e com fundamento

nos arrigos 56 e 57 da Lei complcmcntar n. 12 dc 17 dc agosto de

2006, rcgulamentados pelo Dc«eo n.501, dc l7 deJanelrc de 2020.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE. SESAU

UAZEIRO DO NORTE-CE, 1B DE ABRIL DE 2023 D,ÁRIO oFIGIAL DO MUNICíPIO 09

RESOLVE:
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PARECERJURIDICO
1-ÔIüSSÂO DE LI

ror ha N.,, 7
A

Interessada: Secretaria de Meio Ambiente e Serviços Públicos do Município de
Juazeiro do Norte (SEMASP).
Objeto: Análise das minutas do Pregão Eletrônico n" 2023 .10.17 .1 - Sistema de

Registro de Preços.

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO.
LICITAÇÃO. MODAIIDADE MENOR PREÇO.
PREGAO ELETRONICO. SISTEMA DE
REGTSTRO DE PREÇOS (DECRETO
MITNICIPAL N. 63/2013). ANÁLISE JUÚDICA
DAS MINUTAS DO EDITAL DA LICITAÇÃO E
DO CONTRATO. INTELIGÊNCIA DO ART, 38,
INCISO VI E PARÁGRAFO L]NICO DA LEI N"
8.6661t993.

Trata-se de Comunicação Interna, oriunda da Central de Compras do
Município de Juazeiro do Norte, que encaminha as minutas do Procedimento
Licitatório, modalidade Pregão, tombado sob o no 2023 .10.17 .l - SRP, objetivando o
registro de preços para futuras e eventuais aquisições de medicamentos pós-
operatórios do bem-estar animal para suprir as necessidades da Secretaria de Meio
Ambiente e Serviços Públicos do Município de Juazeiro do Norte (SEMASP),
conforme especificações básicas apresentadas no Instrumento Convocatório, com o
fim de análise da possibilidade jurídica do procedimento e do teor das minutas do
edital e do contrato, mediante emissão do competente Parecer.

No âmbito desta Procuradoria Geral do Município (PGM), o
Excelentíssimo Procurador Geral do Município incumbiu este procurador do
acompanhamento, assessoramento e representação judicial e extrajudicial da
Comissão de Licitação, bem como de quaisquer outros órgãos e entidades da
Administração Pública Municipal em relação às matérias afetas a licitações e

contratos administrativos, nos termos da Portaria 0l/2021- PGM, de l3 de agosto de
2021. /
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Logo, o procurador signatário é o competente para a análise do caso e
emissão do respectivo parecer jurídico, nos teÍmos do art. 38, inciso Vl e parágrafo
único da Lei n'8.66611993 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos). Sigo,
então, ao exame jurídico do caso concreto submetido à apreciação desta PGM.

Conforme preconiza o parágrafo único do art. 38, da Lei n" 8.666/93, de
21 de junho de 1993, e suas demais alterações, as minutas dos Editais de Licitagão,
bem como as dos Contratos, Acordos, Convênios ou Ajustes, devem ser previamente
examinados e aprovados por Assessoria Jurídica da Administração.

Como se sabe, de acordo com o art. 3o da Lei Federal n'E.666/93, os
processos de licitação destinam-se a garantir o princípio constitucional da isonomia e

a selecionar a proposta mais vantajosa à Administração Pública.

E inquestionável que o procedimento licitatório deve ter curso e

julgamento com estrita observância aos princípios básicos da Igualdade, da

Publicidade, da Probidade Administrativa, da Vinculação ao Instrumento
Convocatório, do Julgamento Objetivo, da Legalidade, da Impessoalidade, e da

Moralidade, previsto na própria Lei de Licitações e no caput do art. 37 da

Constituição Federal.

Verifica-se, outrossim, "in casu", a observância do disposto na Lei de

Licitações e Contratos Administrativos, em seu art. 7o, §2', III, referente à

informação da Secretaria de Finanças, atestando a existência de recursos financeiros
para o pagamento das obrigações decorrentes do presente procedimento.

Dito isto, examinando o presente caso, nota-se que o certame licitatório
processar-se-á sob a modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço, devendo
por isso respeitar, além dos ditames da Lei no 8.666193, o disposto na Lei no

10.520/2002, bem como o Decreto Federal n" 10.02412019, que regulamentam a

prefalada modalidade.

Primeiramente, requisito formal que o processo administrativo licitatóno
há de atender é a devida autuação, na forma do art. 38, com protocolo e numeração.
Deve-se observar ainda a unicidade de numeração para atos administrativos
vinculados ao mesmo objeto, pelo que adoto para esses fins a Orientação Normativa
no 02, de 1'de abril de 2009, da Advocacia Geral da União (AGU)'.

I Orientação Normativa no 02, de l'de abril de 2009, dâ Advocâciâ Geral da União (AGU): Os
instrumentos dos contratos, convênios e demais ajustes, bem como os respectivos aditivos, devem integrar um
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Em se tratando de pregão, tem-se que o objeto da contratação há de ser
bens e/ou serviços comuns, sendo aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade
possam ser objetivamente definidos no instrumento convocatório, por meio de
especificações usuais de mercado. Tal disposição normativa consta no art. 1', da Lei
n' 10.52012002. Então, o gestor deve promover a devida definição do obj eto a licitar,
qualificando-o, conforme o caso concreto, em bem ou serviço comum. Nesse ponto,
há de se observar a Súmula n" 177 do Tribunal de Contas da União (TCUf .

No que diz respeito à compatibilidade do objeto que se pretende licitar
com o Sistema de Registro de Preços (SRP), regulamentado no âmbito do Município
de Juazeiro do Norte pelo Decreto Municipal no 63 de l4 de novembro de 2013, tem-
se que a aquisição de medicamentos veterinários pós-operatórios adequa-se às

finalidades de um registro de preços, notadamente por incidência do an. 3', I e II,
Decreto Municipal n' 63/2013, sendo o SRP a modalidade preferencial para as

aquisições públicas, na forma do aÍ. 1 5, II, Lel no 8.666/93.

A minuta da Ata de Registro de Preços, em observância ao princípio da
legalidade, deve seguir rigorosamente o teor do que consta no Decreto Municipal no

6312013, de modo que qualquer àlteração deve ser substancialmente justif,rcada por
escrito pela autoridade competente, fundamentando no interesse público específico.
Ao gestor da secretaria interessada compete realizar as adequações antes de

lançamento da fase externa deste procedimento.

Da análise dos autos ora apreciados, constata-se a existência de
justificativa para realização do procedimento licitatório, bem como observa-se que a

minuta do Edital efetivamente preenche os requisitos traçados pelo art. 40 da Lei
Federal no 8.666/93.

De igual forma, verifica-se que a minuta do contrato a ser firmado com
o(s) licitante(s) vencedor(es) encontra-se em consonância com o art. 55 da Lei de

Licitações e Contratos Administrativos.

O art. 3o, inciso IV, da Lei 10.520/02, prescreve que a autoridade
competente designará, dentre os servidores do órgão, o pregoeiro e sua equipe de

único processo administrativo, devidamente autuado em sequência cronológica, numerado rubricado, contendo
cada volume os respectivos termos de abertura e encerramento,
2 Súmula no 177ITCU: A definição precisa e suficiente do objeto licitado constitui regra indispensável da
competição, até mesmo como pressuposto do postulado de igualdade entre os Iicitantes, do qual é subsidiário o
principio da publicidade, que envolve o conhecimento, pelos conconentes potenciais das condições básicas da
licitação, constituindo, na hipótese pafticular da licitação para compm, a quantidade demandada uma das

especificações minimas e essenciais à definição do objeto do pregão. y
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apoio. No caso, o Município de Juazeiro do Norte tem, no quadro de pessoal da
secretaria de Admlnistração, notadamente na comissão de Licitação, profissionais
competentes e nomeados para o exercício das funções de Pregoeiro Oficial.

Sobre o trâmite do procedimento licitatório, há de ser obedecida na íntegra
a previsão do art. 6o do Decreto Federal n" 10.02412019. Contudo, o processamento
regular da licitação na modalidade Pregão Eletrônico, depende impreterivelmente da
instrução processual na forma do art. 8", do Decreto Federal no 10.02412019. Este
parecer tem como condição sine qua non o atendimento desses pÍessupostos.

Em relação à pesquisa de preços, almejando a defesa do patrimônio
público e a efetividade do Principio da Eficiência, recomendo que seja cumprida,
tanto quanto possível, a Instrução Normativa do Ministério da Economia
SEDGGD/SEGES n' 73120203, bem como o Acórdão do Tribunal de Contas da
União no 1.445/2015 - Plenárioa. Igualmente, considerando que a Lei de Licitações e

Contratos Administrativos (art. 15, §1') e o Decreto Municipal n" 6312013 (art.7o,
caput), impõem a realização prévia de ampla pesquisa de mercado, não é admissível
para cumprimento desse requisito, mera consulta perante 3 (três) fomecedores, mas
busca em sistemas próprios e consulta a contratos com outros entes federados, tudo
em conjunto, de modo complementar.

Ademais, incumbe registrar que este parecerista não tem a competência e

o conhecimento para análise das condições técnicas do edital, porquanto a análise
que ora se promove é tão somente sob os critérios legais e formais do edital do
certame e da minuta contratual, Nesse sentido é o entendimento do Tribunal de
Contas da União (TCU), notadamente nos Acórdãos n" 1.492/2021-Plenário5, no

1 81/2015-Plenário6 e o n' 186/201O-Plenário7 do qual se extrai a função do parecer
jurídico: "O parecer da assessoria jurídica constitui um controle sob o prisma da
legalidade, isto é, a opinião emitida atesta que o procedimento respeitou todas as

exigências legais. O parecerista jurídico não tem competência para imiscuir-se nas
questões eminentemente técnicas do edital".

3 https://www.in.gov.brlerVweb/dou^/instrucao-normativa-n-73-de-5-de-agosto-de-2020-270'l I1836
a Enre as fontes da pesquisa de preços, devem ser priorizadas o "painel de preços" e as "contrataçôes similares
de outros entes públicos, em execuçâo ou concluídos nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da
pesquisa de preços" em detrimento da "pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos
especializados ou de domínio amplo" e "pesquisa com os fornecedores", cuja adoção deve ser vista como
prática subsidiiíria.
TCU. Acórdão n" I .445/2015. Relator Ministro Vital do Rêgo. Plenário. Julgado em: 10106/2015.
s TCU. Acórdão n' 1492/2021. Relator Ministro Bruno Dantas. Plenário. Julgado em:2310612021.
6 TCU. Acórdão n" 18112015. Relator Ministro Vital do Rêgo. Plenário. Julgado em:04102/2015.
7 TCU. Acórdão no 1E612010. Relator Ministro Raimundo Caneiro. Plenário. Julgado em:10102/2010
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Igualmente se dá no que tange ao quesito de discricionariedade da
contratação, notadamente a qualificação e quantitativos que a unidade gestora
pretende contratar. Reitere-se, a análise é juridica, não de conveniência e
oportunidade, muito menos da compatibilidade entre o objeto da contratação e o
atendimento ao interesse público específico.

Portanto, estando tudo de conformidade com a legislação acima
mencionada, após o atendimento integral e irrestrito das sugestões e recomendações
relacionadas neste parecer, sanando-se integralmente os autos, opino pela
possibilidade de realizaçáo do referido procedimento licitatóÍio, fazendo-se menção
ao rigoroso cumprimento do que estabelece o Edital suso mencionado, devendo, para
tanto, proceder a respectiva publicação, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

E o parecer, salvo melhor juízo.

Juazeiro do Norte/CE, 17 de outubro de 2023

á/,-4't^o' 7,
Edison Teixeira Silva

Procurador
OAB/CE n" 34.937
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AVISO DE LICITAÇAO cors/ss^o 
D

FoutA ÀFt

E LiC o

Modalidade - Pregão (Eletrônico)

Tipo - Menor Preço

Edital N'2023.10.17.1 - SRP

Objeto da Licitação: Registro de preços para futuras e eventuais aquisições de medicamentos
pós-operatórios do Bem-estar animal para suprir as necessidades da Secretaria de Municipal
de Meio Ambiente e Serviços Públicos de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações
constantes no Edital Convocatório.

O Pregoeiro Oficial do Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições
legais, toma público, para conhecimento dos interessados, que estará realizand,o, através da
plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil
(BLL), certame licitatório, na modalidade Pregão no 2023.10.17.1-SRP, do tipo eletrônico. cujo
objeto é o regisho de preços para futuras e eventuais aquisições de medicamentos pós-operatórios
do Bem-estar animal para suprir as necessidades da Secretaria de Municipal de Meio Ambiente e

Serviços Públicos de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações apresentadas junto ao Edital
Convocatório e seus anexos, com abertura marc ada para o dia I de novembro de 2023, a partir das

09:00 horas. O início de acolhimento das propostas comerciais ocorrerá a partir do dia 19 de
outubro de 2023, às 09:00 horas. Mais informações no Setor de Licitação, sito na Av. Leão
Sampaio, no 1748 - 1o andar - Lagoa Seca - CEP: 63.040-000, pelo telefone (88)3199-0363, no
horario de 08:00 às 14:00 horas ou ainda pelo e-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br.

Juazeiro do Norte/CE, 17 de Outubro de 2023

P o de Lira
Pregoeiro(a cial do Município

rFt
tffi

,il, l-/,'irl - rrrt.r|j;rt i,,rr;: ,,,:, I f frp í::..:, tl-t',i.t| .r | . ,. _'i i. .(.,:



.,Ot.ISSAO DE LICITA

íoLHAxl ru w
DIARIO OFICIÀL DA I-INIÁO. seÉo r tsSN 1677 7069 Nc 198, cq.nâJ.trâ, rB dê outubÍo dê 2021

PREFEITURÀ MUNICIPAT DE JUAZEIRO DO NORTE

A lrêdôêra oti.i.ldo Muni.ipro dc ruaze,Õ dô No e, Ést:d. do a.ãra, no uso
de Íurs !tibu çôcr lêgâk, ro.nà publi.ô, pàrn.onhoúmcnto do3 

'nteÍeíadôs, 
quc ror.lú'u

o ru 8àmento I nàl do Prqão Ne ?023.49 23 r, §endo o se8úlhtê: l.lClTANTrS VtNCtDoRTS
É roTÀ coMERcE Lroa inÍíito no cNPi nr 49 132,751/0001.99 classiti.ôdo(â) no lote 2

totalràndo o vrlor de 3S 19í,72,76 (de:ê.ovê 6'l sekcênlo! e rêtentã { do6..aÉ e
{t.htõ e <eG..htabt € M^iÍ CELI EQUIPAME|IÍOSOE ÍEIEFONíÁ LÍDA 

'ne(ito 
no CNPI

nr 11.093169/000r.50 clàsrrr.rdo(àj n6 loiê! r, 3 totàrir.hdo o Elór dê RS .16.!09,29
lquârenti . s€tr mrl quaúo.enlos e nov. í..i3 . lintê . novê .êntsvor) Âi .mp.6at
von.edoràs loEm doclirrdas h.biltidar por cumpímê.to lnteiral às clgên.Ee do tdrt.l
Coivocàtóno, MàrDíes lnÍorEàçóês no endérÊço êleúônEo: hll.ôhpra!ror, Dor
rnt.médiô dà 8ols. d. LiritaÇ6.s do Brôrl IBLL). lníorma(ó$ poderáo sd ôb(ida5 aind!
,elo relêf«? i3313199 o3úl

l!ã,otro do Noíe/cE, 16 de oúub:o dê 2021.
IÀÂÀ PEÊEIRÂ OÉ sOIJSA

avtso oE LtctraçÀo
Pil6Ão N' I023,10,17.1-SRP

O Pr.go.no Onoàldo Municipro d. Juàrêko dô Non., Ê5tâdo do C.ara, no us
d. iuâr atÍihutÀês l4â's, roÍn. púbr'cô, pàÍ. @nhedmento dd interesãdos, que es,á
r€!iü.ndo, oÍrw! dà plitàlô.hã el.Íónira {N,bli.oôprôs .om, porinterhadio d! Bols!
dc Lcrt.ções do Brâel (B!L),.enàmr llônâtóno, nã modãlldàdc Presro n'2023.10.17.r-
sRP, do tipo .l.trônico, .ujo oblêio é o r.8ls$o de pr.ços pàrà íuturôs . eventuãk
àqu'r'ções de ôêdrcàúêntôs Dos{pêÍltó.los do Sêm..itar àhihnl pàrã rúpÍt ãs

^ecês'dàd€r 
dà tecEtãriã dc Munrc'pald. M.,o Âmhl€nt. c Seryiços públkor dÉlu.Etro

do Noíe,/CE, (onÍorm. .sp.dndçód àpr.s.nr.dà! junrô ro tditâl Cónv@tório ê sêur
an.rôr,.ôm ab.ÍruÍa marcáda pora o diâ I d. nove6bro de 2021, a pãrtr dãs 09:00
horrs. O iníllo d€ a.o hlmento dãs pÍoportóe com.kiàt ôrorÍ.rá a 9àrtr dô dia 19 d.
oltubro de 2013, àt 09:00 horas. MãE iníoínaçõet nô Selor de Llcitàçào, siro na Av. Lêào
sàúpàô, nc lr4a Ie and.. . tàEoa se.a - cEPr 63.M0 0m, p.lo relêíone (34)3199 0163,
.o holJíio de 06:011 às 11rm hôrrr ou àírdà p.lô e6ài, .pl@luaÉm.. Bov.br

ru ê.ô do NoÍte/CE, 17 d. outub.o de 2021.
PLD^o ritNnraot cÂNDroo ot I ÂÂ

PREFÊITURA MUNICIPAL DE LAVRAS OÂ MÀNGAEEIRA

Âvrso DE xoMotDcÁçÀo t aoilrDlcÂçÀo
coN(ontÉictÁ ! 202i.06,30,1

Obt.tor Contràbtáo de seNtos ô serer preslàdos ía adeq!àção de enradô!
ú.'nàn .m dNê6âs localidáde! do Mu.(ípE dc Lav.ãs da Mànràbeira/CE, noi t.mos do
connato de tepar5€ ne 919036/2022/MÂpÂ/CÁlrÀ, cel.bÍado coô â Uniro lêd€ral, por

'.r€rmédio 
do Mrhirtêno dã Â!ri.!lrurã, P.(uána e Âbaí.ci6ento, reprei.nlado pêlá

C.ira E@óml(. fêdêral, .onímê êsp..lflaçõêt apr6êntad.r no Edi(rl Convcãtório
Lrcrlanr€ Vên(edori a erpr.e OL LoGçôêi . 5.Mç6 tTOÂ, ins(rita no CnPl sob o ne
35347.172l00ol So,lotalDando suà D.opostà nD varoí dê ÂS 4.957.212,35 (qurro milhõê!
nolereitoi. cinquentà E 5et. nll durentôr. dorê.êàú. tíinlã ê cin.o c.rràvo,). d.
.ôníôrmdidê com o Mãpá Compàràuvô dc PÍeços à.o«ado eos autô5 llomologo c
Ádrud'co à Drêr.nte Licita(áo nã íormã dã têine 3 666/93

trv'.§ dá Mã.e.bêr. CE, 17 d. oulubro d. 2023
ÀNTO tro MÀCHADO tURrÂ00

OrdÊnador de Oesrssãs da S..r{târia Muni.rriàl de ObÍas
ê sênlçor Públkos

PREFEITURA MUNIcIPAL OI MARÀCANAÚ

avrso oa HoMo@c^çÁo r ÂoJuorc çÀo
ToMADA DE PnEçOS nr 3.@t/r02'lP

ohr.to: cohtrrtàílo de êmprêra pãrã.eahzaçào dê se.eros de r.loÍmô .lArica
8e.àl e adEquãÇão de slrs d. aúla par. clrm.lizãção da EMÉF Mã€sro Elea:àÍ dê
C.ryãlho, cm Marôcanàú/Ct v.n.edor: Cle,rnaldo t de Alm.id. con*ruçõ.., l'úcrita na
CNPI Nr 22 575652/000197, àpÍêênto! o !àror glôb.l dê AS l§7m6,r4 ÍÍr...^rd ê
.'Àquehtâ ê lerê ôil, qis r.â'5 e qúaronê ..ntavor. Homologo É Ádjudico à ti.irãíão nà
íoÍmà dã ter Ne 3666/93.

Nlârà.àniú/cE, 16 de outubro de 2023
ÀNTóNro NrrsoN GoMts MoRETRÀ

5ê(rêtJno Exê(unvo d€ Édu.à(ào

avrso Dr ocrraçÀo
coNcoiRÊNcla PÚB0cÀ Nr 5-oo3/202!.cp

À Comi$ào Írrmanehte de ti.ilâúro da Preflltur. Munlclpal dâ Mâr.caíaú
loÍna públro qu. ás 09.00 (iov.l ho.as do di! 05 de O.rmbro dê 2023, nà s.lã d.
Comirsào p€rmnrhtê d€ L'.oção, lôêh:àdâ 

^. 
Awnrdâ outuàl Toma: de S.ur., n, 15O,

Con,unto lerecsôtir, n€íô C'dâd!, recebêr, do.üm€ntos d. hàbrltrãçãq prcporàttécnias
ê dê prêço!, pi.à ã rê.lir.ç5õ de li.ibção na ôodalidad. Concoíêhda públl.a, tipo
Íé.ni.a e PÍeso, tombãdã sob o n'0ti.0O3/202r-CP, quê véEa.ceÍ.a dâ.onrr.tação de
rodrço5 êspccialhôdo! de êngehhaôâ parà lav.nrâh.nros cãrto8Íáfi.os, ãmbiÊntã|,
lrbàníslico e.âdàrtraiÉ nã áÍe. urbôna do Municíplo de M.r.càiàú e o Dê!.hvolvimenro
. Fomeonen'o dc soluçõ.r d. T.6olosià 6€oa.ár.às (wa8Gri e GCOPORTÀ!|, túdo
(oníorúe esDecrí.açÕes connd no Anero ôo EdnáL pod.ndo seí o hêsmo .dquddo
junio à cohlsilo pemaneárc dc Uciracão no êôdêreço já clddo, . pãdi. dà puhli..çào
drsic ÂvM, no ho.áí. dê 03:00 às 14:00 horâs Anu]âjê ,r pub[.áçõer aôtêrior.§
ÍêfeÍenter o e55a lcir.ção. Malo..i lnformàçõ.r na ledê dà Conlisío.

Mà.àcãn.ú - CÊ, 17 d. ouiubrô dê 2021
ÂNOER9OiI GA.Z ETTÂ OÉ SOUSÀ

p,é'dent€ d. Cprl

PREFEITURA MUNICIPÀL DE MARANGUAPE

avrso DE ucÍÍÁçtro
pREcÀo ÉtEÍnôfltco ilr 9,@4/rottpÊ

À P..í.iturà Mlnl(lp.l d. M.Ían8u.p€ por Éelô do Píe8ero ollciàl deda
?- ,clpdldádÉ iurnà pibh.o qJe rê 

"n.ontrà 
à dEpô(áo dolnreresádos o EO|TÂL Ot

pÂLGAo ELÉ! qoN'co Nr 09 @{/2023 PE, qJ. t.m .oío oh,ero ÁquB,çào d. .qu,pà6enros
rédi.o h.rnltdlrl* ê mohliÁrtB dÍrr'hddô\ áJ wror nri'rlrl.o, ppaca.ent. ào H6Í, dl
Vi','oàlD, ArreL Gu gelSráar Húôíer.lo Mu.r,pro d. Màrõ.iuàDê-CE O É rà, Doderl
,., obl'do nr F,.'h.l àr'i,.s do rnd...(ô .lel, ôn(o. húo.//*w.li.'ldm.Búàril .om.b. @
h" ps.//6u"i.'piorlk ,à.6 r(e(?Eov br O e.eb'F.hto dar pÍoDonas aLÍrv.r do rhÊ do
t(ràMassrÚlda, seádod'ila/r0/2023àro3ho(}h,nàt.odi!11/!o/)d!liO9r@r'r
ÂIertu/adàsPropoíri:3r/10/2021àslohmhnrn'.'ôdâoúoúlideraà.ê5àilohOoinrndo
dr 31,/10/2021(horáÍio d. eÊr[ià)

Maràquâpô/CE,17 úe oürúbro dô 2023
IOSE EíÊUÍA DE AQUINO TITHO

AVISO DE JÚLGÀMEI{ÍO
PnÉGÁo cLEÍnô Eo it. lo23.o9,u3,1

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONSENHOR TÂ8OSA

avtso oE LtctÍaçÃo
pREGÃo ELErióNtco Ne ss.Pt@r/z]

Â tccÍct.na dc sàúdc tom. públr.o que a pa^tr do drr 13 de our!úo de 2021,
êstaÍí dkponivêl paÍa o Côdaírlmento dô5 Proplstôs dê PÍeçôs r.íêrêàr.3 ãô Pre8io
,r elrôíi.o Nc s9Í,Él)04/23, cujo objêro ê à Âquisiqáo de 0l IUÍn) B.Íádor pdrá arende/ à!
êcêíidàd.r do Hôlpitàl d. Monsenhoí Íaborr/CÊ, jlnto a SêcÍêEn. dê s.údê. o.ta d.

ÁbeÍturô dr. Prop6tôs. lr dc OurubÍo dr 1023 dô! 09h á! loh (HoÍâÍo d. s.asil,â-Oll.
oata da oúpurà d. Pre(oi,31d. outubrod.2023 às 10h íHoráío de B.a!íià-DF) o Edrtal
p!d.rá Éêr adqurldo.ôs dlas úrert, dô5 08h às r2h, nô,,ra(a 07 d€ §êtênb.o, N'15
cen(o, rvonsenhor Ilbosr/cE, ou !üàvés do sncs: wwbll.orB.ú e/ou
u/w.hrl.ompras.om e ww.t.e cê Bo! hrlr'orô.oec

E*Í.to do.ont.at., r.sulrãhtê da roMÁDÀ DÉ PRrços nr SE-IP0or/202i, (ulo osrElo é
conltru(5o de 4 (quàÍô)Àrcnlnhâs E5.ohrêi no Muhrcíp'o dc Nova Ruer.r CÉ. ooÍÂçÃo
oÍrçÂMfÍ{tÁNÁ: t401.12.361.000! 1037, de d$pnsa
44 905l00/4490.51.99. CONÍRÂTÁOÁ: CSX tTD^ (lA 153.23?/0001 15), decl.râdê
vc{cêdora.om valo. Globàld€ R91.235.$r,sl luh mrlhào, d
qlrnhê.tos. ortênrà € u6 rêài ê c'nqúenrã ê um c€ntâvor. VrGÊNClÁ OO COr,lTAÁiO: r30
kcnlo . odlnt.l diir, (onudor à pãrtir dã d.l. dã .mkrlo dà ordêm d. s.rviço. ÂSslNÂ
PELÂ CONTRATÀOÁ, I(ESLEY SOUSA MOTA. AsSINÁ PELÀ CONÍRÀTÂNTÉ MICHELLT OÂ

stlvÂ 0Ê sousa vÊRAs

avtso o€ HoMoLo6AçIo E aDluor( çÁo
roMÁoÀ Dr PrÉços rv. sr-rm0r/20r3

PREFEITURA MUNICIPAL DT NOVA RUSSAS

EXTiÀrO 0É COí{rf,ÁrO

Mons.ihoÍ Iabosa-cl, r7 d€ ouruhro !. 2021
CfL RE6INÂ LIMÀ 3E2EREÂ SÀRÁI!A

secreriir a d. saúde

Pi.3tubr cÊ, 16 da ourúbrô dr 20ll
IÂRÂ IOPES OE AAUINO

OBJETO é Con ru(lo de,Á (q!trtío) Ar€nhhrs Eíoàrês no lrunrüpro de Nova
Russas CE O prêrênle pro(.$o HOMOLOGÀDO êÀDIUO|CÂoO.m írvor d! EnDr.sÍ asx
LIoA {CNPI: 13.153.232/000I.r51, dêd!râdà vencedo13 (om vdlor Globa, deÂ5
1.2r5.531,51 (um mrlhào, du:entos e tintà . ci^(o m'1, qú'nh
onquentà ê !6 .ehta6,

Nov. RlslaslcE, 9 de outubro ie 20?l
MICHÊLLE DA SIIVÂ DÉ 5OU5A VERÂs

sftretáriâ de ídu.ação

PREFEtTURÂ MUNTctPAL DE PAcÀús

AVI5O DÉ LIOTAéO
,RÉGÃo ELÍFôMco x" 1023.03,24.07

À Preíetura Munrclpal de pacr)uÍCÊ, to.na públrco Oue ho dià ll de ôutubro
de 2023, àr 9.mh, rcalirà.1 li.i(.çào, nà módàlldadê Prêgto tlêt'ôni.o N! .?023 03 24 07,
com fins dê R.BEúo d. P.êçor vú.ndo lltürà € c!€nrurl .quE(ro de F.reí.l de
.rp€dEnr.. pap.lara para at..der às ne...srdàde5 da5 div.rs,! 5eí.bnô5 Muntrrp de
laâjus/C[, (onrohê êsÍr..|íi(àçôÊs do edlráldi$onivêl nâ SÊd. dâ mmhsÀo e nos 5it.t
hrtp//ú!ni.plos.tcccÊ.gov.h//lErtúoc5, htipi//wwp!rar!s..osôvbr/

Pa€lw/cE, 17 de oúrúbÍô dê 2021
,oÂNÀ MÁRra NoGUatrÀ DF cÁnno lÁrcÁo

Sê(retani dê Adm nRÍàçãô o lininçâs

Àvrso 0a LrcrÍÀçÃo
coÊconiEnoÁ púauca ll. 202r-ot.o2.@r

Á PrêlêiioÍã Muntrrpal dê Pi6tue/CE, tôÍna púb|.. q!. ô êdtrl dr
Con.oíôn.ià Públ.â l!'201302.02@l,.om fns dc (ôniâtàÇàú dr !úÍvrçôÍ dc
publt'dldc de únra â!êndr de p.opàlmdà pelo periodo de 17 (do,c) ne*5,
comprecndcndo o coniunto de ibúdJd$ íêÀll:Jdi! intcAÍidrnrenrc quc lcnhlnr oo,
obj€Lvô o c(udô, o rlânêjà,iênlo, à.oh..ituâçio, à con.ênçio, a cnaçàú. / rra.úçàn

'ntê.na, 
à nr.mêdiàÇão . â !upÊ^*áo da .re.ução .rrêrhr, â .omph d. mid,à . à

dritibulçào dr pubnodidê, (ôm o intliiô d. itEnÍlêr io pítrípô da pub odâdr o ro
dkpitô à ÍÍo.màção, dr dilúndÍ rdêú§, pri^ilp6, iii.iinv.r oú rn{t!(inr óu dr,nírrmJí
o público en 8eral, em coÀíornridade com ! Le' tederal N'I2.23112010, ôFl'cando+e
,uhsidiàÍràhentc ôs 1.6 FedÚaB H'3666/199r ê N'..630/196s, para àrender a! d'veBàs
s*rêla.iãs do Muí,.ipio de Pac,juvct, sór.u a'cEçõês. a lessãô íor ad'.dã p,râ ás
9:00h, .1o d'a 07 dê dêlembro dê 2023 

^ 
àlte,ação .ôo a5 mod'ricaÇõ6 pod.rá s.,

retrâdo ia ComGsão de LrrtâÍão ou pero! ítes hirÉ //|rc ra.ocs.r(c.c.gov.b./ ê
hnor://qww.paajus..c sov.hÍ/.

PàojuÍcE, 17 d. ourubro de 2021
rsÁBtLrt NoGUúRÁ oE aisÍHo ÍaLcÃo

se(r€râ.ia de PÍor€Íáo 5oool

PREFEIIURA MUNICIPAL DE PÀCATUBA

RESI'(TÂOO DI HAIILITÂçÃO
TOMAOÁ Dr PREçOs x. 5.(xr5/201r-ÍP

Â P,cídcírê da Comisiáo Pc,ô.n.nre de tr(rçao dã PÍêtêlrurâ Mon'.'p.l d.
P.(!luba - CE rorna plbh.o para conhê(inr.nro dos inr.r.$rdos o lul8lmento di
Hàbrrtação rêÍ.Íchte à nôdàlldàdê Ioúadô dê pÍ€ços N 05 0os/?023.ÍP, cujo objeto é ã

reíomá dã OuàdÍa Polespo4'vâ rr do SàkÍo Pávunâ,.6 P.catubá - Ct LFpÍes.s
Habrliodàs. ,óa.o Coneúuçõ.r ú Seruiçôr LIOÀ| LM Sevt6 e Constuçôe! LTDA e ú
seMçor d. Con«ruçõês LTOÀ. €hpréer lnábrltadã5: FVr EhpÍeendimenlor tÍoA, 6(
Engehhanà LTDÁ, RM Cl.m.nrê cândido - MÊ UG Conrvulorô), teron seryiço! e
cohsturdr, Múltlpio Hold lloÁ ê tu.t cohirn4õês ê gêdlçós lrD^ .MÊ. í]i hónvos dê

inabitaÉo s.ráo info'mrdü ÊÉ Âtâ Comple6êntar publlcadà ho roÍLrl da IcU
hnps://kl!à(o.! ke.cê sôv.t r'hdêr.phprr't..àolàbêítas € d'\Ênnivêl ôo s"tôr d.
trcrtaçõ.r. Íicôndo ênrào lhtdo o priro r€.ucâl, .os t.r6ôr dô Ádeo lO9 Pà.rErrÍ. 1 ,

''aliôêà i', dà t€' n 3 566/93

(p rcP
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O pagamento da conrribuiçáo anual e os repasses de valores

â associâçâo, nas hipóteses previstas na L€i n" 14.341/20D-,obedecerao

â créditos orçâmentários especificos, previsros na Iei orçanrentária

anual do Municipio - LOA.

Clausula 5.

Todos os repasses de valores realizados à FNP, relatórios

financeiros ânuais, bem como despesâs, termos de cooperâção!

contraros, convênlos e quaisquer ajusres com entidades públicas ou

privadas, associaçóes nacionais e organismos internacionais, firmados

no desenvolvimento de suas finalidades ins!itucionais, estarão

clisponiveis no sitio elerrônico wr»w.fnp.org.br pâra consultâ do

cidadáo.

Cláusula 6"

O Municipio poderá solicitar sua desfiliação a qualquer

momento, mediante comunicação escrita do chefe do Poder Executivo,

a qual produzirá efeitos imediâros.

Cláusula 7"

Este termo de Íiliaçáo produzirà efeitos a partir da sua

publicaçâo na imprensa oficial do Municipio.

lLocal e datal

Assinatura do (a) Preíeito(a)

ESTADO DO CEARA

PREFEITURA MUNICIPÂL DEJUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Julgamerrto - Pn:gar, Elcttririr:o no 202j.09.28.i. À Pregocira

OÍicial do Munie if io.ie Jurzeiro r[' Nt rre, Esratlc' Jo Cear:i, no trsr:

Je suas arrihuiçóes lcgeis, cornn púbiicLr, para conhccimenco r.los

intcre.srclos. qr.te correluiu o julganrenro írnal do Pregac, N"

2021.09.28.1, scnelo o scguintc, LICITANTES VENCEI)ORES - E

IOTA COMERCE LTDÀ rns.-rirtr no CNPJ n' 45.112.?5 3./0001-99

classifi,:aJ,(.r) no lore 2 totalizan.l.r o valor,lc R$ 19.672,?6 (dczcnovc

rrr rl scisc. rr«,s c screnrr c rlois rcais c súrc11t.r escis ccrrtavr,s)c ivlART

( LLI I:QL ll'Alvl[NT()S DÊ TELLI ONIÂ LTDA inscri«, rrr, ONI)

n" tl.09l.tô9,'000l.-50 classific:relo(a) nos [,tcs l, I rorulizando o

r,.rlor Jc R§ 46.409,29 (Ltuàrcnrâ c scis rI|il quàtro(clltos c rove rcâis

c vinte c rove csntavos). Às eLnpresas vencedoras Íoranr dcclaradas

hal.ilital,rs por cumprimcnto integral às extgências dt' Ediral

Convocarório Maiores informações no cndereÇo eletrôr, ico:

trllcc,rrprts.iom, poÍ inrcrlrédic' cla Bolsa cle I-Ícirtçócs Jo Brusil

(BLL). lnt rrmaçr,er prdcráo ser obtidas aindl pelr tclcíone ([18) 1199.

0363. Jua;eirc, clo Notte/CÉ), 16 tlc Ourulrro tle 2t]21, I.rrr Pereira

Jc S,'r.rrr - PrcS,'erra Oticml J,' MLrnicipir,.

COE]SSAO DE

r ot t"(A ti
ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DEJUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Licitação - Pregáo n' 2023.10.l7.l.SRP O Pregoeiro Oficiâl

do Município de Juazeiro do Norte, Esrado clo Ceará, no uso de suas

arribuiçôes lcgâis, torna público, para conhecimento ,Jos inreressados,

que estaÍá realizando, atraves da plaraforma elerrônica

wwwbllconrpras.conr, por intermédro da Bolsa de Liciraçóes do Brasil

(BLL), cerrame liciratóÍio, na modalidade Pregao n'2023.10.1?.1-

SRP, do dpo elerrônico, cujo objeto é o registro de preços para Íuturas 
a,

eeventuais aquisiÇões de medicamentos pós,operatóri(N do Bemtsrar

animal para suprir as necessidâdes dâ Secretaria de Municrpal de

Meio Ambienre e Serviços Públicos de luazeiro clo Norre,/CE,

coníorme especifrcaçôes apresentadas juDto ao Eclical Convocarório

e seus ânexos, com abertura marcâda pam o dia 1 de novembro de

2023, a partirdas 09:00 horas. O inicio de acolhimento das propostas

comerciâis ocorrerá a paruir do dia 19 de or-rtubro de 2023, às 09,00

horas. Mais iníormaçóes no Setor de Liciraçáo, sito na Av. Leão

Sampaio, n" 1748 - l'andar - L.agoa Seca.CEP, 63.040{00, pelo

telefone (EB)31994363, no horário de 08,00 às 14,00 horas or-r

ainda pelo e-mail' cpl@juazeiro.ce.gov.br. luazeiro tlo Norte,/CE, l7

tle ourubro,-le 202J. Pedro Henrique Cân.liclo de LirÀ - Pregoeiro

Oficial do Municipio.

ESTADO DO CEARÁ - CÁMARA MUNICIPAL DE JUAZEIRO

DO NORTE . A Comissáo de Liciração da Câmara Municipal de

JUAZEIRO DO NORTE, localizada na Rtta Manoel Prres n" 471,

Bairro José Geraldo da Cruz, CEP, 61.04O660, Jttazeiro c1o Norce,

comunica aos inreÍessados que no diâ 06 DE NOVEMBRO DE 2021,

às 10:00 horas, abrirá licitação na modalLdade Tomada de Preços n"

008/2021-CMJN, curo objero c a CONTRÁTAÇÀO DE EMPRESA

ESPECI,ALIZADA NA IM PLANTAÇÀO E CESSÀO DE LICENÇA

DE USO DE DIVERSOS SISTEMAS, SENDO. SISTEMA

DICITAL DE PRESENÇA E DE VOTAÇÃOI SISTEMA DE USO

DE PLATAFORMA TECNOLÓGICA COMPOSTA DE

SOFTWARE WEB COM UMA PÁGINA INSTITUCIONAL

RELACIONADA AO COMBATE DE VIOLÊNCIA CONTRÁ A

MULHERI S]STEMA DE CERENCIAMENTO E CONTROLE,

MANUTENÇÀO E ASSESSORIA DO PORTAL OFICIAL;

STSTEMA DE PROTOCOLO ELETRÔNICO E SISTEMA DE

CARTA DE SERVIÇOS COM E.MAIL INSTITUCIONAL, E-SIC

E OUVÍDORIA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
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